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A presente dissertação irá abordar o tema do habitar de Macau tendo em conta, 
a par do aspecto arquitectónico, factores externos igualmente determinantes no 
processo de concepção de habitação. O estudo foca-se em dois diferentes momentos 
na história da cidade: o que abrange os anos entre 1960 e 1990 e o que vem desde 
1999 até à actualidade. Analisando o tema no seu enquadramento em ambos os 
períodos, pretende-se perceber o modo como a ponderação da habitação na cidade 
de Macau foi alterada, tendo em conta as bruscas mudanças que têm acontecido a 
nível político, económico e social.
Macau faz parte da dominante realidade contemporânea de cidades que crescem 
de modo contínuo e cada vez menos desenhado. Institui-se, nos dias de hoje, uma 
conjuntura em que é o pensamento económico, os processos de logística, a política 
e a especulação que constroem a cidade actual. Desde a sua fundação até à aos 
dias de hoje, Macau tem-se caracterizado por constantes transformações a nível 
físico e social. No entanto, a maior viragem ideológica da cidade deu-se com a 
liberalização da indústria do jogo. O turismo dos casinos tem assumido, desde 2002, 
um papel preponderante como impulsionador de um estado de mutação imparável, 
estimulando, por um lado, um estado de prosperidade económica e levantando, 
por outro, diversas problemáticas que envolvem, entre outras, a sobrelotação 
populacional e lacunas na habitação. 
Numa sociedade governada pelo enaltecimento de actividades de capitalismo puro, 
não se pode deixar de questionar até que ponto age (ou não) a sua política para 
os habitantes da cidade. Assim, o estudo do espaço que pertence ao indivíduo por 
direito – a habitação – torna-se o meio mais franco e indispensável para perceber 
o diálogo que se estabelece entre arquitectura e poder. O arquitecto, que se vê hoje 
muito mais limitado no exercício da sua profissão, cingindo-se a uma imensidão de 
regras e falta de liberdade de expressão, não deixa, no entanto, de ter um importante 
papel como mediador entre a população e o estado. Através do desenho de habitação, 
pode fazer-se valer, apesar de diluída na cidade, a vontade de um tipo de intervenção 
por parte dos arquitectos que vai para além dos interesses económicos e tem uma 
significância social e colectiva.




The following dissertation will approach the matter of inhabitability in the city of 
Macau. It will take into account, besides its architecture, external factors that are 
of extreme importance in the housing design process. The investigation will thus 
focus on two different determinant moments in the city’s history: the first between 
1960 and 1990 and the second one featuring the episode that started in 1999 and 
has extended to the present day. Taking into account both time frames, the aim of 
the present work is to understand how the deliberation of housing in the city of 
Macau has been continuously affected by the abrupt political, economical and social 
changes.
Macau belongs to a reality of contemporary cities that are fiercely developing 
without any design or planning. Economical thinking, logistic processes, politics 
and speculation are the most relevant factors that drive the city of today. Since 
its establishment, Macau has been subjected to endless physical and social 
transformations. However, the biggest ideological turn happened with the casino 
liberalization episode. Since 2002, gaming industry has been playing a major role 
boosting the unstoppable condition of mutation faced by the city of Macau. On the 
one hand, it has stimulated a welcoming state of economical success and development 
but, on the other hand, it has raised several issues such as overpopulation and derived 
housing needs.
In a society driven exclusively by capitalist-oriented activities, it is impossible not 
to question whether its politics bears in mind any actions concerning the inhabitants’ 
needs and wishes. The best way to figure this out is to study the space that belongs 
to the people by right, their homes. Housing is thus the most truthful and substantial 
subject to understand the dialectics between architecture and power. The architect, 
in spite of seeing his profession much more limited today by strangling rules and 
crescent lack of self-expression, comes out as a major character as a mediator 
between the people and the administrative state. Through housing thinking and 
design, the architect may have his position valued. Notwithstanding the random 
distribution throughout the city, the architects’ actions through housing are able of 
standing up for a humanist point of view and a type of intervention that, by affirming 
public concern, surpasses all the economical interests.
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Conjunto territorial de Macau.
Prólogo
Diário de Viagem: olhar sobre Macau
Vista a partir do ferry. Ponte da Amizade.
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Chegar a Macau1 de ferry é uma experiência tremenda. Primeiramente, o olhar 
recai sobre a comprida Ponte da Amizade, percorrendo a sua extensão da esquerda 
para a direita, desde a Vila da Taipa (que já não é uma vila, no sentido literal da 
palavra) até à Península, onde se ergue um distinto skyline high tech. Revela-se a 
Torre de Macau, o ondeante MGM Grand, na frente rio, e muitos outros arranha-
céus, todos eles casinos/hotéis2, todos eles em disputa pela imagem mais marcante. 
Como vencedor deste “concurso”, sem dúvida, distingue-se a lótus (ou coroa de 
penas de inspiração sambista brasileira, ou aquilo que o nosso imaginário desejar) 
que personifica o aparatoso Grand Lisboa.
Nos caóticos 45 minutos de percurso entre a Península e Coloane, onde ficámos 
alojados, percebem-se já muitos dos diversos níveis que compõem Macau. Entrando 
na Taipa, após atravessar a Ponte Governador Nobre de Carvalho, as infinitas janelas 
multiplicadas por incontáveis edifícios em altura desvenda um lado descaradamente 
sobrepopulacionado, estranho e chocante ao olhar europeu. Ao nível do piso térreo, 
1  Situada no Delta do Rio das Pérolas, na costa Sul da República Popular da China, Macau é 
uma cidade-estado com a particularidade de ter sofrido fortes alterações ao longo dos tempos. 
Geograficamente, os seus actuais 30 km2 compõem-se pela Península, território contíguo à cidade 
de Zhuhai (uma das Zonas Especiais Económicas da China), e pelas ilhas da Taipa e Coloane 
(unidas pela próspera região de aterro do Cotai). Com uma população que ultrapassa o meio 
milhão de habitantes, é considerada a cidade mais densa do mundo, sobretudo pela imensidão de 
turistas que entram e saem diariamente. Em 1999, após quase cinco séculos sob a administração 
portuguesa, Macau retornou à soberania chinesa segundo a doutrina “um país, dois sistemas”, 
na qual mantém um estatuto autónomo e uma economia de natureza capitalista em que impera a 
indústria do jogo e o turismo.
2  Há muito conhecida por tolerar vícios proibidos nos territórios envolventes, Macau tem 
vindo a sofrer dramáticas transformações socioeconómicas nos últimos 10 anos, motivadas 
principalmente pela expansão da indústria de um desses vícios: o jogo. Apesar da legalização do 
jogo em Macau ter ocorrido em 1847, durante anos este foi operado por uma única concessão 
consentida pelo governo a um investidor privado, em troca de uma percentagem dos lucros. Após 
o handover (passagem de soberania), a estratégia do governo ao abrir a indústria dos casinos ao 
investimento de companhias internacionais, em 2002, resultou na evolução de Macau para um 
dos locais mais lucrativos do mundo no que toca à indústria do jogo, tendo mesmo superado os 
rendimentos da emblemática capital do jogo, Las Vegas. A maioria das receitas é desencadeada 
pela constante entrada de turistas, dos quais a grande maioria provém da China continental.
Venetian Macau. Bairro Social de Seac Pai Van, casinos do Cotai 
como plano de fundo.
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as luzes coloridas do comércio invadem as ruas e, no meio de restaurantes dos mais 
variados graus de desconfiança e supermercados abertos 24h por dia, aparece um 
familiar M amarelo e luminoso. Também os fortes holofotes do estádio clareiam as 
avenidas circundantes, desvendando a vida do seu interior: jovens que animadamente 
jogam futebol como prova mais genuína da globalização, e senhores idosos que, 
como exercício físico diário de cariz tradicional, misteriosamente caminham para 
trás. 
Passando esta parte mais urbana, atinge-se rapidamente uma outra escala, em que 
opulentos dourados salientam o massivo Galaxy Macau, seguido da esplêndida 
alegoria do Venetian Macau.3 A sensação wow não desaparece, assolada pelas 
inúmeras torres de linguagem ‘ArchDaily’ que desvendam o City of Dreams, 
juntamente com a nova banda de hotéis e galerias comerciais pertencentes ao Sands-
Venetian. Todo este cenário é ainda envolvido por estaleiros de obras em construção, 
de onde, no meio de andaimes artesanais em bambu, se distingue uma Torre Eiffel 
quase finalizada. Tudo ao longo do Cotai Strip, grande avenida que funcionalmente 
liga Taipa a Coloane mas, em termos económicos, é a maior fonte de rendimento da 
cidade, transpira um outro tipo de vivência. Escondida dos olhos curiosos de quem, 
de fora, assiste ao espectáculo das imponentes fachadas, está uma vida interior 
protegida pelo ar condicionado, mas ameaçada pelas artimanhas dos casinos.4
O percurso continua e, ao se passar pelo Posto Fronteiriço do Cotai, o contacto 
com a China aproxima-se. Os shuttles dos casinos aguardam, predadores, prontos 
a encaminhar as pessoas directamente ao seu local de eleição. Imediatamente ao 
fundo da avenida, ergue-se brutalmente o Bairro Social de Seac Pai Van, local no 
qual a maioria dos passageiros deixa o autocarro. Aqui, um conjunto massivo de 
edifícios de habitação social serve de barreira ao Parque Natural que se situa por 
3  Consequência do investimento transnacional tem sido o choque brutal na paisagem urbana, 
que passa a integrar uma variedade de escalas e linguagens. Icónicas torres de vidro e resorts 
temáticos convivem com edifícios históricos da época colonial e pesados blocos de habitação 
que preenchem os céus. Esta sobreposição de diferentes camadas, representantes de momentos 
desde o mercado marítimo colonial do século XVI ao actual marketing neo-liberal, define a 
imagem da cidade de Macau nos dias de hoje.
4  Os espaços interiores oferecidos pelos casinos-resorts emergentes no Cotai estão a criar 
um novo tipo de urbanidade na cidade, materializada em espécies de pseudo-metrópoles 
encapsuladas. O Venetian Macau, por si só, constitui uma cidade dentro de outra cidade, com 
milhares de quartos para alojamento, comércio abrangente a diversas classes sociais, restaurantes 
multi-étnicos, entretenimento gambling e além-gambling, pontos turísticos que integram até 
mesmo canais de água adornados por gondoleiros Filipinos, salas de conferências/exposições 
prontas a receber o mais variado tipo de eventos, e muitos outros serviços. 
Praia de Hac Sa, Coloane.
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trás. Como plano de fundo, não se vê natureza, mas sim a própria montanha em 
processo de devastação, dando espaço à multiplicação daquele conjunto vertical de 
unidades de habitação. 
A partir daqui, ao entrar na serra, a má condução do motorista torna-se mais notável. 
Passa-se pela vila de Coloane – provavelmente o local que se mantém mais autêntico 
em Macau – pequena, amável, com uma pequena praça e edifícios acanhados. Mais 
meia dúzia de curvas e contra-curvas e começa a sentir-se o cheiro do mar do Sul da 
China. O destino, também paragem final, é Hac Sa, onde uma praia de areia escura 
surge acompanhada por conjuntos de apartamentos sazonais, modestas barracas 
onde se vende comida de rua e, segundo consta, o melhor restaurante português das 
redondezas. É estranha aquela calma. 
Nas ruas do NAPE5, descobre-se outro layer de urbanidade. A notável quadrícula 
que preenche toda esta zona poderia até assemelhar-se a um business district de 
alguma cidade europeia (não fosse a falta de desenho e qualidade formal da maioria 
dos blocos em U que a compõem). A intenção de estabelecer momentos sociais é 
visível no extenso boulevard em direcção à água, mediado por um largo jardim, e 
nas arcadas comerciais articuladoras entre espaço de domínio público e privado. 
Aparecem pontualmente, aniquiladores de qualquer suposta sobriedade, alguns 
casinos que se apoderam dos lotes rectangulares e fogem descaradamente a “regras” 
que, em dias, se impuseram aos ocupantes daquela área. Altimetrias são corrompidas 
e, até a Avenida da Amizade, um dos eixos mais importantes da cidade, é invadida 
pela caixa de vidro que encerra a sala de jogo e serve de cobertura à entrada do 
casino Starworld. 
Nas proximidades, o “pequeno” Hotel Lisboa, emblemático do monopólio da STDM 
(Sociedade de Turismo e Diversões de Macau). Original dos anos 70, com inúmeros 
acrescentos posteriores, este apresenta-se hoje com um ar bastante característico e 
cénico, com o glamour exótico daquilo que é proibido. Adjacente a este, o (mesmo 
“grande”) Grand Lisboa, também pertencente ao magnata de Hong Kong Stanley 
5  Chama-se NAPE (Novo Aterro do Porto Exterior) ao plano urbanístico projectado por Álvaro 
Siza nos anos de 1983-90, em parceria com o escritório Palmer & Turner de Hong Kong, resultado 
de um concurso público no qual participaram também Manuel Vicente e António Bruno Soares. 
Devido a instabilidades políticas e jogos de interesses, o plano foi submetido a alterações que 
deturparam toda a conformação do plano original, incluindo uma triplicação na altimetria dos 




Ho, mas concretizado já num contexto pós-monopólio. Para além deste último, 
todos os casinos que surgiram no momento que seguiu a liberalização do negócio do 
jogo estão nas imediações, na zona do NAPE e do ZAPE. Entre eles, os americanos 
Sands6 e Wynn, e o MGM, de investimento de Pansy Ho. Em todos eles, para além 
da surpreendente imagem extravagante e icónica do exterior, é espantoso assistir 
à acção dos próprios jogadores, austeros e sérios, em missão de derrotar o casino. 
A imagem luxuosa dos interiores, com diferentes dispositivos mirabolantes para 
atrair e deslumbrar, deixam claro que, para além da vontade de vencer, é o shiny 
dos diamantes e o vermelho dos carpetes que, de facto, ali conseguem prender os 
visitantes durante horas. Para além disto, todos estes espaços, numa luta constante 
por atenção, desenvolvem um momento de espectáculo, o aclamado “wow factor”, 
elemento de excepção no casino fundamentado por uma atracção aparatosa. Este 
conjunto de sistemas, apesar de nos parecerem de um enorme exagero, determinam 
verdadeiramente a preferência dos visitantes por um ou outro casino e têm uma 
acção significativa na sua permanência naquele espaço singular. O casino manipula, 
e as pessoas deixam-se, com gosto, ser manipuladas.
A Avenida Almeida Ribeiro7, eixo determinante em Macau que liga a zona do Porto 
Exterior ao Porto Interior, é bastante própria e carismática, tanto pelos milhares 
de pessoas que a atravessam diariamente de uma ponta à outra sem descanso, 
como pela explosão de publicidade iluminada e colorida que a acompanha. Os 
passeios, autênticas galerias comerciais ornamentadas por arcadas, enchem-se de 
informação. Surgem aqui os mais diversos tipos de lojas, desde joalharias a venda 
de tecnologias várias, incluindo o eminente selfie stick. Mais ou menos a meio, nota-
se um alargamento no passeio e a multidão condensa-se num espaço aberto que, 
ao ser alcançado, acaba por se afirmar como o importante Largo do Leal Senado. 
6  O Sands Macau, que remata o NAPE a Este, num lote sobrante triangular, foi o primeiro 
casino de investimento americano em Macau, inaugurado em 2004. A importância do Sands está 
no seu papel inovador pela introdução de um novo tipo de espaço de jogo na Ásia. O edifício, 
concebido pela firma de Paul Steelman, veio contrariar a imagem pré-concebida do casino como 
espaço obscuro e ilegal, para uma visão aberta e livre. Foi pelo sucesso do Sands, pioneiro, que 
outros investidores americanos decidiram apostar em Macau, primeiramente na Península, como 
Steve Wynn, e posteriormente no Cotai, também devido à visão de Sheldon Adelson, empresário 
de Las Vegas e proprietário da Sands Venetian Corporation.
7  Provando as novas estratégias higienistas, é inaugurada nos anos 20 a Avenida Almeida Ribeiro. 
Esta rasga o antigo Bazar Chinês e vem trazer consequências radicais no desenvolvimento de 
Macau, principalmente pelas ligações que assume e por se ter afirmado como o eixo comercial 
mais importante na cidade.  
Vistas a partir da Fortaleza do Monte, Sul 
e Norte.
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Este é considerado um dos espaços de maior significância em Macau, cercado de 
edifícios institucionais da era colonial e coberto de calçada portuguesa. Um dos 
aspectos espantosos deste local é que, no espaço de poucos dias, o (que era) vazio 
da praça foi sendo naturalmente preenchido e transmutado. Palcos, enfeites e luzes 
para celebração do ano novo lunar foram surgindo aos poucos, tornando cada vez 
mais complicado o seu atravessamento. A noção de “atulhar”, no entanto, parece 
bastante natural para os que ali habitam. Seja nos escassos espaços públicos, como 
este, ou na privacidade dos espaços habitacionais, a apropriação que a população 
local exerce sobre o construído demonstra-se tão incrível como atordoante.
Património da UNESCO desde 2005, o centro histórico de Macau quer-se mostrar 
resistente ao desenvolvimento de todas as estruturas do jogo predominantes, sendo 
o seu lado historicista e pitoresco uma mais valia sobretudo na exposição das 
potencialidades turísticas da cidade. Surgem coloridas fachadas com um alegórico 
toque neo-clássico de arcadas sobrepostas em diferentes pisos e pilastras de ordem 
dórica que se perdem nos neons dos numerosos restaurantes e lojas de souvenirs que 
ocupam o rés-do-chão. O percurso ascendente até às ruínas de S. Paulo é atribulado 
pelos empurrões de pessoas que freneticamente entram e saem das lojas, passeando 
com um milkshake da Dairy Queen numa mão e o seu precioso contacto com as redes 
sociais na outra. No topo, fotografamos grupos de pessoas que se fotografam a si 
mesmos com a majestosa fachada de granito do que foi em tempos a Igreja da Madre 
de Deus como plano de fundo. Hoje, numa atitude ‘partenonista’, as ruínas de S. 
Paulo representam um dos maiores marcos da cultura cristã em Macau. Observando, 
a partir da Fortaleza do Monte, adjacente às ruínas, a cidade que “descansa” em baixo, 
tem-se uma noção voyeurista das discrepâncias da paisagem urbana. Facilmente as 
torres de vidro emblemáticas dos casinos se transfiguram numa série de copy pastes 
de torres de betão decadentes parasitadas por grades metálicas. 
No fundo da Avenida Almeida Ribeiro, o tenebroso hotel Sofitel na Ponte 16 dá as 
boas vindas à zona do Porto Interior. Olhando para um lado e para o outro da rua 
que percorre o Porto Interior de Norte a Sul, prevalece o movimento dos carros e 
autocarros e o barulho estridente das incessantes motas que ali passam. Consegue-se 
vislumbrar, apesar de tudo, por entre os edifícios e armazéns que encerram a frente 
rio, a sombra de um skyline de altos edifícios com serras por trás, naquilo que já é a 
China, no lado oposto. 
Loja de música, Rua Cinco de Outubro.
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Rumo a Sul, para quem tenta fugir à confusão visual das passagens aéreas de 
peões e buzinadelas contínuas da Rua do Almirante Sérgio, que percorre o Porto 
Interior, as permeabilidades que dão acesso à zona do antigo Bazar Chinês aparecem 
convidativas. Sente-se a poluição afastar um pouco, e um tipo de cenário de escala 
mais próxima aparece. Pequenas ruelas e becos tão estreitos ao ponto das grades 
que cobrem as janelas quase se tocarem; amáveis “santuários” com incensos que 
guardam a entrada dos edifícios; inesperados pátios acanhados; fios de electricidade 
que atravessam as ruas de um lado ao outro pelo ar e se emaranham nos pontos 
de contacto; raparigas que, vestidas a rigor, posam em sessões fotográficas perto a 
remanescências coloniais como o Teatro D. Pedro V. 
Ziguezagueando entre exemplos de edifícios de habitação degradados, igrejas e 
templos que se mantêm imaculados e mercados acesos, surge novamente o fim da 
grande rua que perfaz o Porto Interior. Após mais alguns uns metros de distância de 
confusão, rapidamente se consegue escapar para a tranquilidade da zona circundante 
ao Templo de A-Má. Os incensos em espiral queimam calmamente e os barulhos 
da natureza começam a sobrepor-se ao dos carros. Ao fundo, a tríade das Torres 
da Barra8, sobreviventes e serenas. Continuando o percurso, alcança-se a avenida 
marginal ao Lago Sai Van e um perfil de arborização aconchegante junto ao passeio 
acompanha edifícios mais ou menos burgueses do outro lado da estrada. É este o 
espanto de percorrer Macau a pé: facilmente se passa por diversos microcosmos que 
vivem em sintonia. Deve-se confessar, porém, que sentir a calma da marginal ao 
ouvir histórias de Manuel Vicente, sentando-nos de frente para o Edifício 1980 mas 
tendo, como plano de fundo, a agitação de luzes do Grand Lisboa, tem um toque de 
desconcerto. 
Para quem se dirige a Norte a partir do Porto Interior, o melhor escape à poluição 
da rua principal é a Rua Cinco de Outubro – mais ainda para uma mulher que, 
com facilidade/felicidade, se perde em lojas. Entre “estabelecimentos de comidas”, 
como se lê nas placas, lojas de chás medicinais e tendas informais de comida de 
rua, se a Avenida Almeida Ribeiro é considerada o maior eixo comercial de Macau, 
a Rua Cinco de Outubro, a um nível mais simpático e confortável, revela-se uma 
concorrente à altura.
8  Torres para Funcionários do estado, na Barra. Projecto de Manuel Vicente (1976-83).
Zona Norte, Portas do Cerco.
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O remate do Porto Interior a Norte, contrariamente à calma da Barra, mostra-se 
turbulento e desordenado e, quando em vez de um mapa se tem apenas os autocarros 
que anunciam a letras vermelhas “33 Fai Chi Kei” como orientação, o percurso que 
se segue reflecte ainda mais esse caos. O curioso atravessamento de um mercado dos 
anos 30 totalmente vermelho, por fora em cor e por dentro em acções que envolvem 
penas de galinha a cobrir o chão ao fim da tarde, faz encontrar, à saída, no lado 
oposto da rua, a face da Fábrica Vermelha.9 Dialogante com o contexto, mostra-se 
quase um acto de verticalização do próprio mercado que se lhe opõe, horizontal. 
Não muito distante, ergue-se, em fase de finalização, um novo Bairro Social do Fai 
Chi Kei10, envolvido pela característica massa de blocos de habitação anónimos. 
As acções de preservação que se têm verificado no sentido de proteger o centro 
histórico não se estenderam à obra de Manuel Vicente que ocupava este mesmo 
local. Não obstante, o amigo Google Earth conseguiu preservá-la nos seus arquivos, 
possibilitando-nos ainda, à falta de outra opção, o percurso em torno dos majestosos 
blocos no meio cibernauta.
Até às Portas do Cerco, o resto do percurso é feito de autocarro e, ao chegar ao 
destino, em vez de uma simples paragem de rua, descobre-se um enorme terminal 
rodoviário ao nível do subsolo. Sobe-se, e qualquer densidade que se pensasse já 
ter sido testemunhada até então, não se pode comparar ao que aqui acontece. A 
imagem de milhares de pessoas que caminham na direcção da desmedida estrutura 
do posto fronteiriço (muitas delas diariamente, numa vida de commuter) derrota, 
de longe, qualquer fila de adeptos que lute por encher a plateia de um estádio de 
futebol numa grande final. No lado oposto da avenida, uma muralha de sucessivos 
edifícios de habitação consegue até mesmo esconder o ‘farol’, por excelência, que é 
o Grand Lisboa. Entre estes, o conjunto da STDM11, hoje acanhado na sua dimensão 
mas igualmente presente pela sua imagem que junta a integridade de um betão sujo 
regradamente animado por manchas amarelas, vermelhas ou azuis e pela vida que 
9 Edifício de habitação “Fábrica Vermelha”. Projecto de Manuel Vicente (1977-81).
10  O Bloco de Habitação Social do Fai Chi Kei, obra de Manuel Vicente de finais dos anos 70 e 
inícios de 80, materializou, durante anos, o que se considerava ser uma das soluções de habitação 
mais bem sucedidas em toda a cidade. Foi demolido em 2010 por motivos de especulação 
imobiliária e hoje, projecto do atelier LBA Architecture & Planning, de Rui Leão e Carlotta 
Bruni, um novo edifício de habitação social faz a sua substituição.
11  Bloco de Habitações para Realojamento, de investimento da STDM. Projecto de Manuel 
Vicente (1978-84). Aquando da sua construção, era o edifício mais alto de Macau e, portanto, 
considerado um landmark que se impunha na zona Norte da cidade, situação que hoje não se 
verifica devido à sua envolvência próxima ser feita por edifícios que o ultrapassam em dimensões.
Barraca em Mercado de Rua.
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os habitantes expõem às janelas. 
Caminhar por esta zona é assistir o extremo oposto do que se passa nas aprimoradas 
salas de jogo do Wynn. É ver um amontoado de motas preencher uma rua inteira 
e não perceber como é que algum dia alguém as vai conseguir tirar dali. É ver a 
confusão de movimentar contrabando de caixas para sacos, numa transacção em 
cadeia. É surpreendentemente ser aturdido pela algazarra que as pessoas fazem a 
falar, quase superior ao ruído dos carros. É também, de repente, numa pequena praça 
aleatória, alargar o significado da palavra ‘jogo’, ao observar um grupo de senhores 
entretidos em torno de uma mesa de pedra. É ver, numa banca de mercado de rua, 
um retrato de Mao Tse Tung iluminado por uma lâmpada fluorescente e, em outra, 
deixar que uma senhora simpática tente vender diferentes aromas de incensos e 
cartões dourados de celebração do ano novo. 
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Óculos, versos de Lei-Iâu12
De países ocidentais veio o estranho objecto
Com o qual temporariamente se consegue distinguir aquilo que as enevoadas
pupilas vêem turvadamente.
Os óculos são por si mesmo brilhantes.
Tornam nítidos os objectos que se vêem indistintamente.
Num dia de lazer, compus estes versos para os elogiar.
No ano passado, quando aprendia a traduzir o I-Keng,
Incomodei os óculos, para me servirem de luz.
Já não me atrevo a desperdiçar o resto da minha vida.




Sair da zona de conforto, abrir os olhos a realidades estranhas e enfrentá-las de 
forma crítica foram os principais estímulos que motivaram o presente trabalho. Tais 
incentivos só foram possibilitados devido ao desafio proposto aos alunos no âmbito 
do projecto de investigação que se está a começar a desenvolver entre Coimbra e 
Macau. A iniciativa tem o sentido implícito de aproximar estes dois mundos 
divergentes, tendo feito parte do processo de estudo a componente, tão interessante 
quanto indispensável, da viagem.13 O presente estudo integra também, pelo tema 
que aborda, um projecto de investigação já em andamento que incide no tema da 
habitação nas cidades de Lisboa, Luanda e Macau.14
Transpor as fronteiras invisíveis que separam o ‘ocidente’ do ‘oriente’ traduz-se, 
inevitavelmente, num momento marcante no que toca à instigação de discussão. 
Contactar directamente com um tipo de realidade que, apesar de ser reconhecida 
como verdadeira, é encarada como algo hipotético ou hiperbólico, faz com que esta 
comece a dominar o olhar e a fervilhar as ideias. No permanente estado de crise que 
se faz sentir no mundo, seja este por motivos de natureza económica ou ideológica, 
o campo da discussão perpetua-se e, com ele, o desejo por uma renovação do mundo 
em que se vive por parte de diversas disciplinas. No campo da arquitectura, aquele 
que nos concerne, a conjuntura desta dita crise ganha outras dimensões ao se entrar 
em contacto com um tipo de vivência tão distinto e, de certa forma, exacerbador dos 
problemas da vida contemporânea. Sente-se o impulso da reflexão acerca aquilo que 
pode ser o papel propositivo da arquitectura nos dias de hoje, acentuando-se este 
valor no contexto tão especial que é Macau. 
Ir a Macau é escalar aquilo que temos no nosso limitado nível imaginário por um 
número infinito. Aparece diante de nós aquilo que é a personificação da palavra 
‘excesso’, se esta se materializasse em algo objectual e concreto. Excesso da reinante 
‘arquitectura icónica’, transposta em casinos magnificentes, e do seu extremo oposto, 
uma arquitectura em massa, anónima e densa, materializada nas torres de habitação 
que alojam a população motora daquele visível estado de crescimento. É sobre este 
13 Ficha Técnica explicativa do projecto The Macau-Coimbra Project: The Casino Effect em 
anexo, p.195.
14 Ficha Técnica explicativa do projecto LLM | Habitação para os maiores números: Lisboa, 
Luanda e Macau em anexo, p.199.
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último ponto que irá recair a reflexão da presente dissertação. A escolha do tema parte 
da vontade de perceber como, enquanto arquitectos numa condição global, se pode 
hoje realizar uma acção de tal modo significativa ao ponto de intervir na qualidade 
de vida de uma população que, por sua vez, é cada vez mais sobredimensionada 
num meio urbano em transformação e crescimento contínuo.
Numa reflexão que tem como base a relação entre as políticas sociais e a sua 
conformação em matéria de cidade, propõe-se verificar de que forma é equacionada a 
questão da habitação na realidade versátil de Macau. O prisma de abordagem não está 
no significado tipológico de “casa”, mas sim nos princípios e modelos disciplinares 
inerentes à questão da habitação. Para tal, é necessária uma investigação abrangente 
e actual, que coloque o objecto de estudo num contexto geral e que o relacione 
com todas suas as condicionantes. Interessa, como principais objectivos, perceber a 
ponderação do programa da habitação na cidade e questionar o modo como este foi 
afectado ao longo dos tempos, tendo em conta as drásticas alterações de paradigma, 
principalmente desde o início do presente século. Posiciona-se sempre neste jogo a 
intervenção propositiva do arquitecto.
Desde os momentos de crise dos anos 60 e 70, às experiências mais livres dos anos 
80, ao momento presente de incerteza e desconcerto, têm-se verificado profundas 
variantes no processo de concepção de habitação. Num sentido de promover a 
reflexão sobre aquilo que o assunto representa nos dias de hoje, torna-se relevante 
abordar esta questão recapitulando os seus aspectos mais importantes na narração da 
imagem da cidade. Considera-se que o estudo da habitação no caso de Macau requer 
a sua abordagem em dois momentos temporais diferentes, relevantes tanto pelo seu 
aspecto ideológico e cultural, bem como pelos factores políticos e económicos que 
lhe estão inerentes. Acrescentado ao momento actual, correspondente de uma 
conjuntura de cidade em explosivo crescimento económico numa Macau sob 
soberania chinesa, é indispensável fazer uma análise da questão num momento 
anterior a este estado, no qual a actividade da produção de habitação era encarada 
com grande ênfase e energia. Os espaços temporais a que se recorre e os casos de 
estudo referenciados são então pontos chave na compreensão das proposições 
levantadas, incidindo na questão base da performance da arquitectura de habitação 
em Macau, tendo ao mesmo tempo em consideração as diferentes condicionantes de 




Apesar de se poder identificar intenções de desenho guiadas pelo mesmo tipo de 
princípios em diferentes períodos na cidade de Macau, é inevitável reconhecer a 
influência das violentas reformas a nível urbano e socioeconómico no resultado 
final das soluções de arquitectura. É então pertinente realizar um tipo de estudo que 
recaia sobre esta questão, investigando o propósito e o modo de acção da disciplina 
da arquitectura perante as diferentes circunstâncias, pesando a sua aprendizagem 
com o passado e, ainda de modo mais significante, o modo como encara os novos 
desafios que a condicionam.  Num contexto de globalização máxima, em que as 
formas urbanas se constituem cada vez mais por extremos e exageros, torna-se cada 
vez mais relevante o estudo sobre esta questão. A realidade da densidade é uma 
verdade absoluta nos tempos que correm, e de dimensões incontornáveis em Macau, 
pelo que reflectir acerca do modo de acção da arquitectura e da sua posição perante 
este tipo de condição, tentando exercer uma acção propositiva, ao mesmo tempo que 
mantém as suas linhas disciplinares, é uma questão chave para a formação da nova 
geração (global) de arquitectos.
Como parte mais importante do processo de redacção deste trabalho, destaca-se sem 
dúvida a viagem a Macau. Experienciar o território e entrar em contacto com uma 
conjuntura que em tudo é diferente da que se conhece, para além de conversar com 
pessoas locais com pontos de vista vincados e fundamentados, foram os maiores 
motivadores de curiosidade e interesse pelo tema abordado, bem como os meios 
mais eficazes na recolha de informação e impressões. O relato pessoal que iniciou 
esta dissertação é uma pequena amostra das sensações coleccionadas no local, numa 
tentativa de partilhar uma pequena parte do que é aquele mundo.15 A par da viagem, 
foi indispensável um extensivo estudo bibliográfico, evidenciado em análises 
historiográficas destinadas a compreender as origens e percursos da existência de 
Macau, bem como numa variedade de publicações periódicas que abordam a 
produção arquitectónica e urbanística em diferentes tempos na cidade. Também os 
textos de opinião de arquitectos, críticos ou habitantes de Macau, presentes tanto 
nestas revistas como em notícias de jornais locais, foram importantes para equacionar 
o que o assunto representa numa perspectiva local nos diferentes momentos 
temporais. O apontado “estado da arte”, juntamente com leituras teóricas adicionais 
15 Inclui-se, em anexo, uma selecção de fotografias de um registo pessoal da viagem, que vêm 




já feitas, vai sendo correntemente indicado ao longo do texto como ponto de apoio 
das lógicas formuladas. 
O estudo da dissertação divide-se em três capítulos. A primeira parte faz uma 
abordagem ao tema da cidade global actual, focando-se na evolução da cidade 
chinesa e no caso particular de Macau, numa tentativa de distinguir factores de 
influência determinante no processo de transfiguração urbana e os resultados que 
estes levantaram. A segunda parte retoma o tema do habitar de Macau entre os anos 
de 1960 e 1990, enfatizando a importância das acções tomadas neste período para a 
alteração da forma urbana da cidade e a contribuição de um conjunto de práticas 
arquitectónicas para a formação de uma linha de pensamento e de uma geração de 
arquitectos que perdura até hoje. A terceira parte reflecte sobre a questão da habitação 
no período que teve início nos anos 2000 e se prolonga até aos dias de hoje, notando 
o modo drástico como as alterações políticas e económicas, sobretudo devido à 
imposição do jogo como actividade central, se repercutiram na imagem da cidade. 
Explora-se assim o tipo de acções que se têm adoptado na prática de arquitectura 
local numa tentativa de contrariar a desvitalização de Macau enquanto cidade e 
meio de coexistência humana.
Em síntese, pretende-se com este trabalho compreender de que forma, em diferentes 
margens temporais na realidade de Macau, a questão da habitação, como matéria 
base da cidade, foi sofrendo ao sabor de decisões exteriores à arquitectura e como, 
apesar disto, os arquitectos conseguiram definir o seu papel. Numa perspectiva 
pluridisciplinar, o tema da habitação é aqui tratado por ser através deste que se 
demonstram as maiores fragilidades da cidade. Por outro lado, também por ser a 
habitação um dos meios mais óbvios e eficazes para a concretização de um tipo de 
acção que confronta os problemas da realidade contemporânea e dá corpo àquilo 
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A definição aristotélica de cidade recai na concepção de parceria (koinōnia) – ou 
associação.16 Para Aristóteles, o propósito de uma cidade é abrigar indivíduos que 
vivam uma vida realizada, virtuosa e feliz. A comunidade política funciona, no 
seguimento desta ideia, como uma parceria que procura o bem comum da população 
com base na educação e na lei, sendo que a cidade-estado existe como uma entidade 
em si mesma e não está subordinada a uma nação ou estado maior. A natureza da 
pólis grega está, deste modo, na aceitação entre cidadãos e na formação de parcerias, 
resultando num espaço puramente de coexistência.
Num campo oposto, a cidade contemporânea parece definir-se, em linhas amplas, 
como motor para o crescimento económico. Magnitude, pluralidade e velocidade 
são três palavras-chave que começam por caracterizar a realidade da cidade actual. 
Factores como os numerosos desenvolvimentos a nível tecnológico, a liberalização 
de ideologias e a urbanização desenfreada de nações, de que é exemplo a China, 
têm trazido uma nova noção do que é a urbanidade moderna: uma paisagem guiada 
sobretudo pela força de produção e expansão do mercado, heterogénea pelo convívio 
de culturas de massas e dinâmica pela constante transmissão de ideias, produtos, 
serviços e capital. Assiste-se a um desvanecimento da definição elementar de cidade 
como produto de uma civilização – feita de paisagem, infra-estrutura e arquitectura 
–  e resultante de ilustres conquistas políticas, culturais e sociais de quem a habita ao 
longo dos tempos. O desafio está, presentemente, em não ignorar o mérito da cidade 
na repercussão dos valores éticos e morais de uma sociedade e também o seu papel, 
idealmente, como espaço de coexistência e, portanto, de bem comum.
Dissociam-se, na realidade contemporânea, os conceitos de ‘urbanismo’ e 
‘arquitectura’; o potencial que o primeiro gera ao segundo, e vice-versa, passa a ser 
ignorado e surge uma arquitectura totalmente independente de contexto e exploradora 
da nova condição global. Estamos, assim, perante um processo de deslocação de 
16  ARISTÓTELES –  Política, 1, 1252a.
Shanghai, cidade velha e cidade nova.
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uma identidade colectiva para uma identidade cada vez mais individualista. O valor 
de espaço público enquanto expressão colectiva passa a perder significado e, em vez 
disto, a corresponder às diferentes possibilidades de apropriação desse espaço por 
cada indivíduo. 
Assim, a globalização da cidade contemporânea traz consigo um espaço pluralista, 
por excelência, com conflitos de procuras e difíceis soluções. Numa tentativa 
de balanço, a resposta pode, por um lado, estar no foco sobre ideias e estruturas 
comuns que consigam atenuar os desequilíbrios espaciais da cidade ou, por outro, 
em assumir estas diversidades de forma positiva, ou seja, não na acentuação de 
diferenças através de uma arquitectura de novidade, mas sim na redefinição da 
prática arquitectónica englobando as diversas escalas espaciais.
Apontar ideias que dizem respeito ao que pode ser comum na cidade, na conjuntura 
contemporânea, implica atribuir a este elemento a noção de evolução com as 
aspirações e necessidades de uma certa comunidade e lugar. Um momento tipo – 
como os “factos urbanos”17 de Rossi – que possa ter um papel tanto de permanência 
como de estímulo na cidade, persistindo no tempo e participando nas contínuas 
suas transformações. “Com o tempo [a cidade] cresce sobre si mesma, adquire 
consciência e memória de si própria. Na sua construção permanecem os motivos 
originários, mas ao mesmo tempo a cidade precisa e modifica os motivos do seu 
desenvolvimento.”18 
No entanto, apesar deste factor unitário funcionar numa estrutura urbana que 
privilegia o espaço colectivo, a conjuntura actual de individualização do habitat 
urbano pede uma certa consciência de diversidade, mencionada por Manuel Gausa 
a propósito da questão da habitação.19  Segundo o mesmo, a cidade deve passar 
a ser preconizada mais em termos de diversidade num sentido individualista, do 
que de homogeneidade num sentido colectivo. Generalizando esta ideia para a 
totalidade da prática arquitectónica, a utilização de soluções que se adaptem a um 
certo destinatário, em vez de privilegiarem respostas genéricas, vai de encontro a 
uma experiência disciplinar mais adaptada e cuidada.
17  A teoria dos factos urbanos foi introduzida por Aldo Rossi em L’Architettura della Città 
(1966). Através da apresentação da estrutura, individualidade e evolução destes elementos, o 
arquitecto sustentava o seu método de aproximação à cidade, fortemente baseado na análise e no 
conhecimento histórico.
18  ROSSI, Aldo – A Arquitectura da Cidade. (1977). p.24.
19  cf. GAUSA, Manuel – Housing: New Alternatives, New Systems. (2002). pp.23-29.
Leon Krier. Linguagem vs. Gaguejar em 
arquitectura.
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Não se obtendo respostas quanto ao modelo capaz de resolver os problemas da cidade 
contemporânea, o que é claro é que, independentemente do tipo de urbanização, o 
seu resultado tem-se transmitido, na grande maioria dos casos, da mesma forma: 
cidades dispersas e fragmentadas. O consumismo da época global, ao salientar uma 
sociedade de abundância, encoraja implicitamente o extremo oposto, de degradação 
social. A cidade da pluralidade torna-se, sem grandes impedimentos, numa cidade 
de desigualdade.
Como temática cada vez mais desvirtuada no âmbito da arquitectura, a habitação 
caminha cada vez mais no sentido de fazer parte de um corpo de agentes de lógica 
economicista, sendo através desta que se tornam mais evidentes as desigualdades na 
cidade. Num tipo de operação que contrarie esta noção, é essencial voltar ao âmago 
do tema da habitação como acção e bem básico necessário a uma sociedade melhor. 
Pode, assim, ser esta a tarefa sobre a qual a arquitectura ganha um papel mais 
propositivo, reconsiderando as melhores soluções para um determinado contexto e 
situação na presente realidade global.
O texto que se segue irá, num sentido introdutório à temática mais específica do 
habitar de Macau, abordar a questão da urbanidade actual da cidade chinesa e 
especificar a evolução urbana de Macau. A análise será concretizada com o intuito 
de perceber os factores que influenciaram o processo de transformação urbana nestas 
cidades, tendo em conta, para além do aspecto da arquitectura e do urbanismo, o 
importante vínculo com os seus agentes políticos e económicos.
Planta de Pequim, circa 1750.
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1. Renovação da condição urbana na China 
Cidade como manifestação de coexistência e produto comum é um conceito que se 
mantém tanto na conjuntura europeia como na chinesa, não obstante as diferenças 
epistemológicas e culturais entre ambas. No entanto, se a base da coexistência na 
cidade europeia é a livre vontade, a coexistência da cidade chinesa segue uma 
espécie de código de conduta. Também a preservação de uma cultura colectiva e 
harmoniosa é uma característica constante da civilização chinesa, transposta para a 
formação das próprias cidades.
Falar de cidades na China, mesmo que na actualidade, implica mencionar a cidade 
chinesa imperial. O que a distingue de todas as outras cidades imperiais é a sua 
concepção, altamente planeada desde o momento inicial, como um todo. É adoptada 
uma abordagem utilitária que reforça a importância da hierarquia e da conduta, dado 
que a própria decisão de formar a cidade é decretada pelo imperador e o estado 
assume, a partir daqui, a responsabilidade de servir de exemplo e líder da população 
em todos os aspectos da sua vida.20 
Tornam-se evidentes, neste aspecto, certas particularidades éticas e culturais 
da civilização chinesa relativamente à posição do governo, podendo mesmo 
estabelecer-se paralelismos entre o tipo de pensamento imperial e a realidade 
chinesa verificada desde então até aos dias de hoje. As ideias-chave do pensamento 
chinês da antiguidade contribuíram para a formação de uma tradição que tem como 
base a formação de um estado moral e independente, assente em ideais de inclusão 
e grandeza própria que se mantêm até hoje. Deste modo, o ímpeto da construção 
sempre tem sido dirigido pelo estado, diferindo apenas o seu grau de controle ao 
longo dos tempos. Hoje, o planeamento está sujeito aos recursos disponíveis e o 
que define formalmente a arquitectura não é a ética governamental da cidade, mas 
20  A lógica de pensar chinesa vai de encontro à ética política confuciana, tendo esta ideias-
chave que se salientam. Primeiramente, admite que existe um ‘interior’ no mundo, logo, todos 
os humanos no mundo têm uma bondade interna. Adicionalmente, os pensadores confucianos 
defendem que, para assegurar a manifestação desta bondade interior da população, é necessário 
que o imperador, juntamente com um governo de estado (agente moral), lidere com base em 
ensinamentos morais e exemplificações. Na sequência moral indivíduo-universo, a filosofia 
confuciana acredita que materializar a bondade humana ao seguir o imperador, é puramente 
seguir o caminho natural para o paraíso. 
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sim uma lógica de mercado. Urbanizar tornou-se uma ferramenta de especulação 
imobiliária com fins lucrativos.
No início dos anos 90, Manuel Castells define Singapura como uma cidade-estado 
em constante desenvolvimento. Este tipo de modelo existe quando o governo, 
autoritário e paternalista, é considerado eficiente na transmissão de modernização e 
melhoramento social e, portanto, segundo Castells, “se estabelece como princípio 
de legitimidade a sua habilidade de promover e manter o desenvolvimento, 
entendendo-se por desenvolvimento a combinação de taxas estáveis de crescimento 
económico e mudanças estruturais no sistema produtivo, tanto domesticamente 
como na sua relação com a economia internacional”.21
O mesmo tipo de modelo começou a destacar-se na China nas últimas décadas 
e, principalmente desde o início dos anos 2000, atingiu-se uma escala capaz de 
gerar um tipo de impacto tão profundo ao ponto deste se alargar a um contexto 
mundial. O molde da cidade-estado em desenvolvimento atribuído a Singapura 
começa a aparecer de forma diferente na China, como consequência da liberalização 
económica introduzida pelas políticas “Open Door” apresentadas por Deng 
Xiaoping22 em 1978. A partir deste momento, a prioridade máxima do estado passou 
a ser a fomentação da economia, não só com o intuito de atingir certos objectivos 
financeiros, mas estabelecendo-se o próprio desenvolvimento económico como um 
fim em si mesmo. 
Neste processo, a transformação urbana afirmou-se como elemento central na 
transição de uma China de economia centralizada para uma China economicamente 
direccionada para o mercado, levando a transformações e desenvolvimentos 
drásticos na cidade chinesa, em continuidade até aos dias de hoje. Começaram a 
ser promovidas trocas e investimentos estrangeiros, havendo uma radical alteração 
de paradigma – um governo que tendia fortemente para a centralização passou a 
21  “It establishes as its priciple of legitimacy its ability to promote and sustain development, 
understanding by development the combination of steady high rates of economic growth 
and structural change in the productive system, both domestically and in relationshop to the 
international economy.”
cf. CASTELLS, Manuel apud MOK, Ka-Ho; LAU, Maggie K W – Managing social change 
and social policy in greater China. (2014). p. 71.
22  Deng Xiaoping (1904-1997) foi líder político na República Popular da China entre 1978 
e 1992. Assume o poder depois de Mao Tse Tung, sendo o criador do chamado ‘socialismo de 






Poster promocional às SEZs. Deng Xiaoping com Shenzhen 
como plano de fundo, anos 90.
Poster promocional à agricultura e à indústria. A fénix representa a 
boa governação, o dragão a China. Governo de Mao Tse Tung, 1959.
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assentar o seu sistema administrativo num campo mais amplo de poder. Apesar do 
papel do estado ainda estar vincado e a aprovação do governo central continuar a 
ser necessária, as autoridades locais passaram a controlar o modo de implementação 
dos planos urbanos e a lógica imobiliária.
Com o episódio de liberalização do mercado, a relação da forma urbana com a 
componente económica começa a evidenciar-se sobre a relação da cidade com a 
componente política, esta fortemente afirmada aquando do estabelecimento da 
República Popular da China em 1949.23 Este tipo de continuidade de paradigma 
distingue a cidade chinesa contemporânea das cidades socialistas europeias. Apesar 
das transformações de mercado na China, sobretudo as reformas de território 
e habitação mais afincadas nos anos 90, a presença política e o papel do estado 
não diminuiu, redefinindo sim a sua função de acordo com o novo paradigma de 
prosperidade económica. 
É no entanto inegável que esta variação ideológica tenha representado um ponto 
de viragem em que o foco passou a estar na promoção de uma “racionalidade 
económica” em detrimento da “ideologia de proletariado”24, sustentada em tempos 
anteriores por Mao Tse Tung. Neste sentido, os governos locais começaram a traçar 
estratégias que atraíssem, sobretudo, o investimento directo estrangeiro. Segundo 
Saskia Sassen, factores como o crescimento do mercado global e o incremento do 
investimento internacional apontaram para o começo da “existência de uma série 
23  As aspirações do novo governo comunista, fundado por Mao Tse Tung em 1949, por cidades 
socialistas que servissem a população levou à crença geral de que uma grande Era da “People’s 
City” estava por vir, na qual surgiriam cidades “das pessoas, pelas pessoas e para as pessoas”. 
Seguindo um modelo de planeamento altamente centralizado e assumindo a propriedade como 
sendo inteiramente do estado, durante cerca de três décadas as políticas do “People’s City” foram 
impostas, permitindo ao governo chinês uma rápida industrialização durante os anos 50 e 60.
JUN, Jiang; XIOMING, Kuang – The Taxonomy of Contemporary Chinese Cities (We Make 
Cities): A Sampling. In CASTLE, Helen; LIAW, Laurence (eds.). New Urban China, Architectural 
Design. Vol. 78, nº5. (2008). p.16.
24  “This ideological flip did not diminish the power of the state but represented a shift from the 
state defending ‘proletariat ideology’ to promoting ‘economic rationality’.”
LEE, Christopher C. M. – The City as a Common Framework: Rethinking the Developmental 
City in China. In Common Frameworks: Rethinking the Developmental City in China Part 1, 
Xiamen, The Megaplot. (2013). p.11.
Cartazes promocionais de empreendimentos no Pearl River Delta nos anos 90. Parque 
Tecnológico sob o slogan “The Best Location in Southern China for Setting Up Your Factory!”. 
Chashan, uma das novas 33 “cidades modernas” construídas em torno de Dongguan.
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de cidades que evoluíram no sentido de uma rede transnacional”.25 A urbanização 
em massa tornou-se, neste processo,  uma ferramenta essencial para o crescimento 
económico.
A fase inicial da reforma focou-se no estabelecimento de Special Economical Zones 
(SEZs) em cidades litorais no sul da China, entre 1980 e 1984, nas quais se deu uma 
significante expansão e se abriu o mercado ao investimento internacional. As novas 
indústrias e empregos requeriam uma imensidão de mão-de-obra, o que resultou no 
aumento drástico da população nas cidades e uma assimilação das vilas de meios 
rurais para os territórios urbanos das cidades em expansão. As cidades experimentais 
SEZs no Pearl River Delta (PRD), especialmente Shenzhen – adjacente a Hong 
Kong – destacaram-se por, ao terem começado como laboratórios urbanos, terem 
crescido exacerbadamente, tornando-se, indiscutivelmente, nas grandes invenções 
urbanas da contemporaneidade chinesa.
Em finais da década de 80, empresas privadas e companhias internacionais 
começaram a investir mais intensamente em terrenos e desencadeou-se um boom na 
construção, fazendo das cidades chinesas o target principal do capital global. A partir 
de 1992, momento no qual a compra e venda de território se tornou oficialmente 
permitida com a transferência de direitos de uso, a urbanização começou a tornar-
se assombrosa por toda a China, reconfigurando a vida urbana das metrópoles. A 
combinação da rápida expansão de novas áreas urbanas com o aproveitamento 
produtivo de território através de recursos humanos baratos tornou a China numa 
espécie de “wonderland económico” e a “indústria do mundo” para investimentos 
internacionais.26 
25  “The growth of global markets for finance and specialized services, the need for transnational 
servicing networks due to sharp increases in international investment, the reduced role of 
the government in the regulation of international economic activity, and the corresponding 
ascendance of other institutional arenas, notably global markets and corporate headquarters: 
all these point to the existence of a series of transnational networks of evolving cities.”
SASSEN, Saskia – Hong Kong-Shangai: networking as global cities. In 2G Revista Internacional 
de Arquitectura: Instant China = notes on an urban transformation. nº 10. (1999). p.108.
26  “The socialist market economy began to allow the buying and selling of land through the 
transfer of land-use rights and this combined with the speedy expansion of new urban areas and 
the productive use of land with cheap urban resourses, transformed China into an economic 
wonderland and a ‘production factory of the world’ for overseas investment.” 
WEIWEN, Huang – Urbanisation in Contemporary China Observed: Dramatic Changes and 
Disruptions. In CASTLE, Helen; LIAW, Laurence (eds.). New Urban China, Architectural 
Design. Vol. 78, nº5. (2008).  p.30.
Rem Koolhaas. Esquema das COED (City of Exacerbated 
Differences) no Pearl River Delta.
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Rem Koolhaas apontou na experiência do PRD a noção de “cidades de diferenças 
exacerbadas” (COED©)27, enfatizando que o que as constitui são as grandes 
diferenças geradas entre as suas partes, apresentando-se estas de modo distinto 
relativamente à uniformidade das cidades chinesas genéricas. Para Jiang Jun, Editor-
in-Chief da revista Urban China, o que existe no urbanismo contemporâneo chinês 
não é uma uniformização genérica, mas sim uma “diversidade unificada”.28 Neste 
conceito, importa considerar o lado da diversidade, pela imensidão do território e da 
história chinesa, e o poder altamente centralizado que sempre governou esta 
diversidade. Unificar diversidades urbanas é introduzir o genérico no específico. 
Dado que foi o mesmo princípio que gerou a maioria das cidades, é fácil encontrar 
formas semelhantes de vida urbana em cidades distantes e de condições diferentes, 
tornando-se estas legíveis com base na sua estrutura espacial genérica. 
Num governo de poder centralista, o planeamento é sempre o processo prioritário no 
acto de urbanizar. Um planeamento de características top-down tornar-se-á sempre 
um macro planning, com a distribuição das diferenciações de funcionamento das 
cidades ainda na estrutura administrativa e, portanto, uma pré-determinação da 
configuração das políticas urbanas. 
Christopher C. M. Lee distingue a arquitectura da escala do macro planning em duas 
categorias, a “norma” e a “excepção”.29 Por ‘norma’, define-se a arquitectura no seu 
estado mais eficiente, uma construção produto da lógica do mercado imobiliário 
que, a par de uma imagem tolerável para compra, produz o maior número de 
unidades na menor quantidade de área e com o menor custo possível. São exemplo 
disto edifícios de habitação, caracterizados pela monotonia da sua formalização em 
27 “The traditional city strives for a condition of balance, harmony and a degree of homogeneity. 
The CITY OF EXACERBATED DIFFERENCE, on the contrary, is based on the greatest possible 
difference between its parts - complementary or competitive.”
KOOLHAAS, Rem – Introduction. In CHUNG, Chuihua Judy; CHANG, Bernard – Project on 
the City I: Great Leap Forward. (2002). p. 28.
28  “In order to classify Chinese cities, it is necessary to recognize that this ‘Chinese-ness’ has 
to be balanced out between two extremes: firstly the size of China’s territory and the length of 
its history, which have generated considerable diversity; secondly, the power that governs this 
diversity, which has always been highly centralised. (...) Behind this ‘unified diversity’ is the 
Chinese philosophy ‘seeking common ground, while allowing for minor differences’. This is 
as deeply embedded in the minds of Chinese people as the space of Chinese cities themselves.”
JUN, Jiang, XIOMING, Kuang – [op. cit.]. p.16.
29  cf. LEE, Christopher C. M. – [op. cit.]. pp.12-13.
arquitecturas 





Leon Krier. True City, 1985.
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torres. 30 Resultado de um planeamento genérico, a ‘marketização’ da urbanização 
na China leva à uniformidade e omnipresença deste tipo de arquitectura.
Já em casos onde o macro planning é direccionado para seduzir e dar uma imagem 
cativante à cidade, a formalização da arquitectura não segue a ‘norma’, mas sim a 
‘excepção’. Recorre-se então frequentemente a design consultants que desenhem 
empreendimentos poderosos de imagem única. A partir do momento em que estes 
desenhos são aceites pelo governo central, o seu plano é sujeito aos parâmetros 
do masterplan pré-concebido, sempre no sentido de encorajar o resultado final. 
Na típica cidade chinesa, esta excepção manifesta-se mais claramente no central 
business district, onde cada edifício tem como função principal criar uma marca 
visual distinta e anunciar o poder do investidor. No caso de Macau, a excepção 
demonstra-se com clareza na multiplicidade de casinos que enchem o território, 
sendo a sua luta por atenção evidenciada de forma muito mais extravagante do que 
na alegórica cidade chinesa.
Um diagrama desenhado por Leon Krier com a sua concepção do que constitui a 
True City demonstra, no contexto clássico, que é a noção de junção entre ‘norma’ 
e ‘excepção’ – ou, como ele designa, da “Res Economica” com a “Res Publica” 
– que faz a cidade. A cidade tradicional europeia é, de facto, composta por uma 
componente regra, de edifícios de habitação de estrutura disciplinada que, num 
conjunto coerente, criam bairros inteiros; e pela sua pontuação por elementos 
de excepção, monumentos que expressam o desejo colectivo da sociedade. Está 
presente a noção de cidade como edificação do que é comum, como o espaço de 
coexistência que Aristóteles legou à civilização ocidental. 
No caso chinês, a ‘excepção’ demonstra-se predominantemente não pela imagem 
de monumentos presente na cidade clássica, mas sim nas icónicas torres de uma 
arquitectura de novidade e imagem marcante. O resultado é que tanto a arquitectura 
da ‘norma’ como a da ‘excepção’ servem um urbanismo fragmentado por grandes 
estradas e avenidas duplicadas, torres de enormes blocos de edifícios monolíticos e 
paisagismo precário que tenta remediar espaços sobrantes – um mar de urbanização 
30  “The architecture of the megaplot can be divided into two categories – the norm and the 
exception. The former is architecture at its most efficient, a product of pure real estate logic that 
maximizes the number of units or the amount of floor area allowable on a plot with the lowest 
construction cost alongside an image sufficiently tolerable for purchase. Buildings are usually 
monotonous residential towers or slab blocks with remedial landscape beautification inserted 
into the leftover spaces on the ground.”
LEE, Christopher C. M. – [op. cit.]. p.13.




que não constitui o significado ‘aristotélico’ de cidade como espaço de bem comum.
 
Pragmática e simplificada, a urbanização na China é cada vez mais empregue como 
ferramenta política, com o lançamento de mega projectos pelo estado e o investimento 
de uma privatização livre. Assim se desfaz também o sonho maoista da propriedade 
colectiva, dando lugar a uma urbanização que facilita um controlado “capitalismo 
de características chinesas”31. Um híbrido que, por um lado, promove projectos 
emblemáticos como o Bird’s Nest, Estádio Olímpico dos aclamados Herzog & de 
Meuron a velocidades descontroladas e, por outro, viabiliza grandes vagas de 
anónimas torres de habitação em massa. 
Este modelo paradoxal tem tido diversas repercussões, principalmente a nível social, 
sendo responsável por uma sobrepopulação de escala descontrolada nos espaços 
urbanos. Tal situação dá-se pela desgovernada migração em massa de população 
de meios rurais para cidades em busca de melhores condições de vida. Surge assim 
uma ‘população flutuante’ – maioritariamente composta por trabalhadores migrantes 
empregados frequentemente em indústrias de manufactura e construção, sem serem 
contabilizados no processo de urbanização. Estas pessoas são, ao mesmo tempo, a 
força humana dominante por trás do processo de urbanização e o seu efeito colateral 
absoluto. 
Um dos principais factores que corrompe o processo de urbanização na China é 
precisamente este, sendo que a maior dificuldade está na manutenção de níveis de 
vida toleráveis para as famílias de baixos rendimentos nas grandes cidades. Por 
outro lado, a elevação de uma classe média na China tem tornado o consumismo 
numa grande dimensão social da reforma económica e do processo de urbanização, 
aumentando exponencialmente as lacunas entre as classes de altos e baixos 
rendimentos. 
Hoje, de todos os desequilíbrios causados pelo processo de urbanização, a busca 
de habitação a preços acessíveis tem-se tornado uma das maiores preocupações. 
31  “Market-oriented economics under communist rule is commonly reffered to by polititians 
and economists as ‘Capitalism with Chinese characteristics’. This paradoxal model of the 
Planned Economy has largely been responsibly for instigating the mass migration of villagers to 
cities and towns seeking work and higher wages.”
LIAW, Laurence – ‘Leaping Forward, Getting Rich Gloriously, and Letting a Hundred Cities 
Bloom’. In CASTLE, Helen; LIAW, Laurence (eds.). New Urban China, Architectural Design. 










Após as reformas de habitação em 1998, que aboliram o sistema danwei32, a 
habitação tem-se tornado um dos problemas mais graves a resolver. Desde esta 
reforma, a habitação social caiu de quase 100% para apenas 10% e os preços de 
compra e arrendamento aumentaram significativamente, resultando numa crescente 
inacessibilidade de habitação para muitas famílias. Nos dias de hoje, a habitação 
na China passa a ser considerada de um “bem livre” para uma “comodidade”.33 
Encontrar habitação acessível na presente realidade chinesa baseia-se em encontrar 
o balanço entre o bem-estar social e o crescimento económico, num jogo entre o que 
é uma necessidade actual e o que é olhar para o futuro.
32  Política de distribuição directa de habitação, do período de economia socialista na China, 
que conferia aos empregadores do estado a responsabilidade de providenciar alojamento aos 
seus trabalhadores.
33  “Housing prices have skyrocketed since the 1978 housing reform, which changed housing 
from a ‘free good’ to a ‘commodity’, making housing unaffordable for many.”
MCBRIDE, Phillip (ed.) – City Building: a Model for Affordable Housing, The Beijing Case 
Study. (2014). p.8.
Paisagem de Macau em finais do século XVI e na actualidade.
63RESIDENSITY
2. Macau: de “City of Culture” para “Asia’s Las Vegas”34
“A cidade de Macau reflecte, no seu ordenamento físico e na sua imagem urbana, o 
fluir da sua história, nomeadamente os factores político-económicos e socioculturais 
que caracterizaram as várias idades da sua existência”.35 A condição constatada por 
José Maneiras36 há quase vinte anos tem-se vindo a intensificar brutalmente desde 
então, tendo atingido dimensões imprevisíveis e incontroláveis na actualidade. 
A longa metamorfose que começou numa terra sem nada, gerada a partir da 
concomitância de uma tradição portuguesa colonial num ambiente oriental 
totalmente divergente, hoje configura-se na mistura desta memória com actuais 
modelos importados de outros locais, entre casinos de Las Vegas como fábricas de 
dinheiro e vício e torres de Hong Kong que alojam a população motora deste 
crescimento. Macau materializa-se hoje num tecido altamente desconexo de partes 
contrastantes, consequente das violentas convulsões políticas e económicas às quais 
se tem assistido nos últimos anos.
O capítulo aberto em 1999 com o retorno da soberania – handover –  de Macau para a 
China trouxe consigo um crescimento económico de proporções nunca antes vistas. 
A partir deste momento, Macau tornou-se uma Região Administrativa Especial da 
China, sob o mote “um país, dois sistemas” de Deng Xiaoping, em que a operação 
de um sistema capitalista e semi-democrático liderado por uma elite de burocratas 
e businessmen passou a operar no sentido de integrar economicamente Macau na 
cidade-região do Pearl River Delta. 
Transpondo a sua função inicial de indústrias mundiais low-cost, as cidades-região 
têm vindo a transformar-se em redes de produção essenciais à vida económica, 
34  TIEBEN, Hendrik – Urban Image Construction in Macau in the First Decade after the 
Handover. Journal of Current Chinese Affairs. Vol. 38, nº 1. (2009). p.11.
35  MANEIRAS, José C. da Silva – Planos e Regras Urbanísticas em Macau. JA Macau. nº 162. 
(1996). p.11.
36  José Celestino da Silva Maneiras nasce em Macau em 1935 e aí vive até 1953, momento no 
qual vai para Portugal e permanece até terminar o curso de Arquitectura na Escola Superior de 
Belas Artes do Porto em 1962. Vai pertencer, juntamente com Manuel Vicente, ao grupo inicial 
de arquitectos portugueses em Macau, onde se viria a estabelecer e exercer a sua actividade 
profissional até aos dias de hoje. “O seu trabalho em defesa da dignidade da prática arquitectónica, 
num contexto de elevada competição profissional, é considerado um exemplo ético para as novas 
gerações.”





Postal de Macau, anos 70. Hotel Lisboa com Torre para 
funcionários dos CTT, de Manuel Vicente, em plano de fundo.
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política e cultural das sociedades globalizadas. O PRD representa hoje o centro 
económico mais desenvolvido da China e Macau, que sempre vincou as suas 
disparidades relativamente à mainland, evidencia-se neste cenário com o papel de 
“centro mundial de lazer e entretenimento”.37
O esforço pela diferenciação tem sempre sido uma característica de Macau, 
especialmente pelo livre acesso a bens e serviços indisponíveis, ou mesmo proibidos, 
na China. Assim se mantém a sua proeminência como cidade do jogo desde 1847, 
administrada num sistema de monopólio até ao início dos anos 2000. Durante cerca 
de quatro décadas, este foi exclusivamente administrado pela Sociedade de Turismo 
e Diversões de Macau (STDM), liderada pelo magnata Stanley Ho e promotora do 
icónico Hotel Casino Lisboa de 1970. 
No entanto, foi desde o episódio de 2002 no qual o Chefe Executivo Edmund Ho 
decidiu liberalizar a indústria do jogo e acabar com o monopólio ao abrir diferentes 
concessões a empresas internacionais, que foi desencadeado o verdadeiro boom na 
economia de Macau. Traçou-se uma estratégia económica a longo prazo baseada 
num turismo guiado pelo jogo, transformando Macau no maior destino de gambling 
dos dias de hoje e, consequentemente, num dos locais mais ricos da Ásia e do 
mundo.38 Em acréscimo, o status de património mundial da UNESCO atribuído 
ao centro histórico em 2005 impulsionou o turismo de Macau para números ainda 
maiores.
A tendência de Macau, como cidade transfronteiriça rodeada de territórios com 
distintos sistemas políticos e económicos, é explorar a sua dissemelhança como 
vantagem para o crescimento. A exacerbação da sua diferença, neste caso, torna-
se sinónimo de um desenvolvimento monoprogramático directamente relacionado 
com a indústria do jogo e entretenimentos associados. Inclusivamente o pensamento 
urbano, tudo se direcciona no sentido de formar uma espécie de Meca global para 
37  “Development in Macau shifted from the isolated and sustainable tradition of a Portuguese 
city-state to a gaming-oriented local initiative put in place with the help of Chinese central 
authorities, one that promotes better integration with neighboring cities and emphasizes the 
positioning of Macau as a world center for leisure and entertainment.”
PINHEIRO, Francisco Vizeu – Macau’s Urban Transformations: Lisbon to Las Vegas. In LEE, 
Christopher C. M. (ed.) – Common Frameworks: Rethinking the Developmental City in China 
Part 2, Macau, Cross-Border City. (2013). p.37.
38  Com um GDP de aproximadamente 50 biliões em 2013, Macau atingiu a posição de 4º local 
mais rico do mundo, ultrapassando, assim, a Suíça e os E.U.A .
MONGHAN, Angela – China’s gambling capital Macau is world’s fourth-richest territory. The 
Guardian. (2 Jul. 2014). 
a liberalização 
do jogo como 
turning point
 
Planta de Macau, ilhas da Taipa e Coloane, e território 
adjacente, 1780. Vista aérea actual.
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o jogo, contribuindo assim, num sentido exagerado, para uma “transformação de 
Macau de uma cidade com casinos para um casino com uma cidade”.39  
A origem desta vocação para a evidência remonta, no entanto, à chegada dos 
portugueses à Península em 1557, com a importação de um modelo medieval ibérico 
para um contexto completamente oposto no sul da China. Começou, neste momento, 
a aparecer uma cidade de tal presença e identidade que afastava a assimilação da 
tradição pré-existente, gerando uma sobreposição de linguagens e vivências que 
passaram a ter de coexistir no mesmo espaço. Ao longo da história, Macau cresceu 
de forma orgânica, com pouco planeamento e dentro dos seus limites territoriais 
bem delimitados. Contudo, ainda antes do handover, o começo do uso da cidade 
como ferramenta de desenvolvimento causou um crescimento em arranques 
repentinos com uma abordagem laissez-faire e sem planeamento, conduzindo à sua 
dissociação em partes. 
A inexistência de um master plan em Macau levou a que, durante décadas, as 
licenças de terrenos e as condições de construção fossem decididas caso a caso, 
levando a uma gestão ineficiente e desintegrada. Macau aparece, assim, como uma 
terra de oportunidades em que tudo está aberto a negociações, tendo sido favorecida 
uma comunidade privilegiada possuidora de terras e propriedade – elementos chave 
num processo em que a escassez de território se veio a tornar progressivamente num 
aspecto significativo e evidente.
Sucessivas expansões através de land reclamations – aterros – têm então surgido 
como um dos meios mais eficientes para o impulso de grandes empreendimentos 
num espaço cada vez mais ‘pequeno’ e sobrelotado. Assim, também as fronteiras 
se tornaram mais ‘maleáveis’, sendo importante para a cidade a sua transformação 
e redefinição no tempo. As diferenças entre Macau e as áreas envolventes podem 
assim ser exploradas e podem-se estabelecer compromissos baseados em modelos 
específicos de desenvolvimento. Ao explorar o elemento periférico da fronteira, a 
cidade consegue moldar-se e sobreviver.
A cidade de partes que se tem consolidado em Macau caracteriza-se então pela 
diversidade do tecido urbano que a compõe. Desde um centro histórico caracterizado 
por largos e ruelas de linguagem colonial, justaposto a uma antiga zona de vilas 






Planta do plano habitacional do Cotai, 1995. Diagrama de 
Casinos no Cotai, construídos e planeados, em 2015.
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chinesas que se alongam até à zona da Barra e Mong Há; a icónicos casinos que se 
erguem no ZAPE (Zona de Aterros do Porto Exterior) junto à malha organizada de 
blocos-pátio do NAPE (Novo Aterro do Porto Exterior) que, por sua vez, se opõe 
à caótica zona do Porto Interior; a uma massa de edifícios-muro de habitação a 
Norte; a casinos estilo Las Vegas no Cotai entre torres em cruz estilo Hong Kong 
que pontuam a Taipa e o que resta de paisagem verde no Parque Natural que cobre 
Coloane. Dos retalhos que cobrem o tecido díspar de Macau, destacam-se claramente 
duas tipologias prevalecentes e opostas que explicitam os conflitos confrontados 
pela cidade: os luxuosos casinos/resorts e a massa de habitação em altura de alta 
densidade.
A zona do Cotai – aterro que une a ilha da Taipa à ilha de Coloane – havia sido 
originalmente planeada, no início dos anos 90, como uma área de expansão que 
deveria aliviar a congestão sentida nas áreas residenciais da península, combinando 
edifícios de habitação com a integração de novas infra-estruturas de transportes, 
serviços públicos e equipamentos culturais. A mudança de paradigma trazida pela 
liberalização da indústria do jogo em 2002 levou, no entanto, a que o plano fosse 
sacrificado em proveito da criação de conjuntos de mega casinos integrantes de 
hotéis, entretenimento e MICE (meetings, incentives, conferencing, exhibitions). 
Assim surge o Cotai Strip, registado em 2007 pelo Sands Venetian Macau, como uma 
recriação asiática do Las Vegas Strip, representando uma área ocupada inteiramente 
por grandes complexos de casinos e hotéis. Integrated Resort (IR) é um termo que 
aparece na definição destes espaços: contidos e circunscritos a uma audiência que 
procura um ambiente exclusivo para o jogo e entretenimento. São enclaves dentro 
de si mesmos, isolados tanto dos competidores que os rodeiam como da própria 
cidade. 
Hendrick Tieben indica, a propósito destes empreendimentos, que “partes 
importantes de Macau foram transformadas numa paisagem de consumo”40. De 
facto, as dimensões atingidas pelos IR são dominantes ao ponto de impossibilitar 
a expansão da cidade em qualquer outro aspecto, agindo como “buracos negros” 
40  “In the years since the handover, important parts of Macau have been transformed into a 
lanscape of consumption. Large portions of land in the highly congested city have been reserved 
exclusively for the gambling and tourism industry. Through this process, the spaces of visitors 
and local residents have become increasingly divided.”
TIEBEN, Hendrik – Urban Image Construction in Macau in the First Decade after the Handover. 





Rua na zona Norte. Vista sobre o 
Cotai Strip.
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que engolem partes inteiras do tecido urbano.41 O Venetian Macau, por si só, 
assume uma presença massiva na zona do Cotai, impondo-se como o maior casino 
do mundo e a maior estrutura hoteleira da Ásia.42 O negócio dos casinos fez com 
que terrenos destinados a serviços públicos e instituições se perdessem, causando a 
deportação destes programas ‘secundários’ para regiões adjacentes – como é o caso 
da adequação da Universidade de Macau a uma fracção do território vizinho da Ilha 
de Hengquin. 
Também espaço destinado a habitação foi perdido, trazendo este fenómeno consigo 
um largo número de consequências, entre elas, uma subida abismal dos preços da 
habitação privada (só em 2010, o aumento foi de 19%), levando a que cada vez 
mais residentes de Macau se estejam a mudar para Zhuhai. Começam a levantar-se 
assim outras questões referentes às relações transfronteiriças e em como a própria 
identidade de Macau pode ser afectada. Quinze anos após o handover, os macaenses 
ainda se consideram um grupo exclusivo relativamente aos chineses da mainland, 
sendo que para eles a fronteira surge não só como uma estrutura física, mas também 
como um elemento simbólico. Apesar de ser defendido pela maioria da população 
que a cooperação entre as cidades transfronteiriças deve ser incrementada, os 
residentes vêem a fronteira como um símbolo da “autonomia de Macau, que deve 
ser preservado pelas diferenças de identidade e cultura, pelo seu sistema político 
superior e pelas suas vantagens económicas.”43
Para além destas questões sociológicas, os eventos desencadeados pelo boom 
económico da última década, que têm tido como resultado uma atracção cada vez 
maior de visitantes e residentes, têm conduzido a uma brutal densidade populacional 
41  “The most serious consequence of the Integrated Resorts in NAPE and Cotai is that they 
behave like black holes, swallowing entire neighborhoods and absorbing large patches within 
the urban fabric. Lost to hotels and casinos in NAPE and particularly in Cotai were lands 
intended for housing and schools.”
PINHEIRO, Francisco Vizeu – [op. cit.]. p.41.
42  Composto por 3 000 suites (110 000 m2); um casino com 3 400 slot machines e 800 mesas de 
jogo (51 000 m2); espaços de convenção (1 100 000 m2); uma arena com capacidade de 15 000 
lugares e uma parte comercial de retail (150 000 m2).
43  “The border is seen as a filter and a protective wall rather than a hindrance. The general view 
is that this filter or wall should stay in place and its operation be optimized. It should let in rich 
mainland tourists but keep out immigrants and ‘labour tourism’. The second theme mentioned 
frequently is more political. Macau’s autonomy needs to be preserved, because of differences in 
identity, because of the superior political system, or because of economic advantages.”
BREITUNG, Werner – Macau Residents as Border People: A Changing Border Regime From a 















que ultrapassa a média de 18 000 pessoas por km2, atingindo o valor de quase 500000 
pessoas por km2 no território da Península.44 O aumento violento de população – 
que pode ter levado Macau a atingir a sua capacidade máxima – contribuiu para 
um sobrecarregamento dos serviços públicos e uma limitação de infra-estruturas 
e espaços verdes, levando a uma crescente deterioração da qualidade urbana e, 
portanto, uma pioria dos níveis de vida. 
Em acréscimo, verifica-se um aumento cada vez maior da lacuna entre classes e 
resultante agravamento das más condições de vida das classes mais baixas. Com 
um agravamento significativo da taxa de emprego nas áreas do jogo e do turismo 
– num espaço de dez anos, entre 2001 e 2011, o aumento foi de 45.3% para 
60.3%45 – comprova-se a excessiva especialização nesta indústria em Macau. Os 
altos rendimentos sentidos no sector do jogo e indústrias associadas levam a uma 
perseverante marginalização de todo o tipo de empresas não gambling. Gera-se então, 
para além do incremento da lacuna entre rendimentos, uma ausência de diversidade 
de oportunidades de emprego. Especialmente para residentes que tenham aspirações 
divergentes às possibilidades oferecidas pela indústria do jogo, a tendência será cada 
vez mais a desocupação da cidade. Verifica-se uma clara necessidade de diversificar 
a economia e de fortalecer sectores que compitam com a indústria do jogo na busca 
de mão-de-obra aplicada, já que o que se espera de cidades em regiões globais como 
o PRD é a capacidade de atrair trabalhadores de vários graus que formem uma 
população heterogénea crucial à vitalidade e competitividade da cidade.
Olhando para a futura inclusão total de Macau na China em 2049 e retaliando as 
fragilidades presentes, é importante que os futuros desenvolvimentos urbanos 
apareçam numa tentativa de equilíbrio e harmonia social. Torna-se fundamental a 
busca pelo balanço da tendência para a exacerbação em Macau, não eliminando, 
contudo, o valor da diferença comparativa da sua identidade. Deve intensificar-se a 
interacção entre as diferentes partes da cidade, conectando-as num todo e evitando 
a prolongação da fragmentação do tecido urbano.
As carências da população marginalizada – trabalhadores migrantes e cidadãos 
desprivilegiados – devem ser colmatadas, nomeadamente através de uma 
44  Direcção dos Serviços de Estatística e Censos (Estatísticas Demográficas).
45 LEE, Christopher C. M. – The Border as a City. In Common Frameworks: Rethinking the 







requalificação da qualidade de vida ao nível da habitação, espaços públicos e 
melhoria de infra-estruturas. Se o crescimento continuar a seguir as linhas actuais, 
num sentido de exclusão social em que o planeamento é dirigido unicamente por 
uma lógica de mercado, Macau irá acabar por se tornar (ainda mais) numa cidade 
de habitantes temporários. Os novos modelos não devem ser então ditados somente 
por uma lógica economicista, mas sim pela necessidade de manifestar a ideia de 
cidade como um espaço plural e equitativo de coexistência, para que continue a 
ser igualmente interessante e vibrante para novos visitantes, como acolhedor e 
confortável para quem nele habita. 
O sentido de constante renovação pode ser um aspecto benéfico, tendo no entanto 
que ser balançado de forma correcta para que seja bem sucedido. “Não venho nunca 
a Macau procurar encontrar o que eu conhecia. Sei que Macau é uma coisa que está 
sempre a mexer e a crescer, tem um dinamismo muito grande. E isso faz parte das 
coisas de que gosto em Macau. Quando cá chego nunca olho para qualquer coisa de 
que me possa ressentir que tenha mudado muito, porque eu estou à espera que tenha 
mudado. Há uma sintonia qualquer entre mim e Macau que faz com que eu chegue 
e goste sempre. Acho tudo muito excitante.”46 
46  VICENTE, Manuel – “Podem contar comigo”. Entrevista conduzida por Maria Caetano. 
Ponto Final. (28 Jan. 2011).

II Parte
Habitar Macau: anos 60, 70 e 80
Alfama, Lisboa.
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As intersecções entre o acto de habitar e a arquitectura de habitação não são tão 
lineares quanto se possa pensar. Das Unidades de Habitação modernistas, às suas 
experiências de revisão e às ideologias libertárias da Contracultura, podem tirar-se 
evidências de que o elo de ligação entre os conceitos de habitação e humanidade 
está menos relacionado com a arquitectura e mais com a intervenção do utilizador, 
propriamente dito, na apropriação do espaço habitacional – ou, pelo menos, 
condicionado significativamente por ambos. O certo é que a habitação, elemento 
chave na determinação da qualidade de vida de um indivíduo, surge como um 
processo de desenvolvimento contínuo, do qual faz parte não só o arquitecto – na 
concepção do espaço – como também o próprio utilizador que nele habita e, portanto, 
dele se apropria. Falar de habitabilidade pressupõe, assim, uma consideração pelo 
sentido de afectividade e de desenvolvimento de um significado individual inerente 
ao acto de tomar um espaço como seu. 
Esta apropriação marca também o habitar do meio urbano em termos de comunicação 
de imagens e criação de elementos simbólicos na cidade. Torna-se mais preponderante 
em realidades de massificação onde predomina um anonimato derivado da falta de 
enunciação individual. No contexto oriental do Sudeste Asiático, no qual Macau 
se insere, a índole apropriadora da população é muito forte, essência da própria 
cultura e tradição chinesa, como forma de manifestação de uma expressão pessoal 
reprimida. É um tipo de apropriação que se transpõe agressivamente no objecto 
construído, reproduzindo-se das mais variadas formas. 
Desenhar habitação numa conjuntura deste tipo pressupõe, para além das diversas 
condicionantes respeitantes ao conforto da vida familiar, um tipo de abordagem 
que perceba e permita a apropriação do utilizador. Valoriza-se o conceito de 
‘flexibilidade’, que subentende um desenho maleável com o mínimo de rigidez 
e o máximo de tolerância, admitindo a possibilidade de evolução dos espaços a 
par das próprias mudanças da sociedade, sejam estas derivadas de questões de 
Michael Wolf. Back door series #30. Hong 
Kong.
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mobilidade ou composição social, ou mesmo de alterações ao nível das próprias 
dinâmicas familiares. Como refere Koolhaas, “a flexibilidade não é a antecipação 
exaustiva de todas as modificações possíveis. Muitas alterações são imprevisíveis 
(...). A flexibilidade é a criação de uma capacidade de ampla margem que permita 
diferentes e mesmo opostas interpretações e usos.”47
Apesar do crescimento enérgico de Macau ser recente, tendo-se começado a verificar 
com mais intensidade nos últimos 15 anos, o processo que veio desencadear a 
alteração decisiva da sua configuração urbana retoma já aos anos 60. É a partir 
desta altura, a par do aumento populacional continuamente verificado, que a 
cidade vai crescer e, consequentemente, a produção de habitação se vai tornar mais 
significativa. O advento dos edifícios de Habitação Social nos anos 60 e de Habitação 
Económica nos anos 80 revelam experiências que são, mesmo nos dias de hoje (as 
que restam), representantes das melhores soluções arquitectónicas neste campo. 
Estas demonstram, como principal característica, uma inteligente utilização de 
espaços flexíveis que têm em consideração o lado mutável da cidade e dão liberdade 
à apropriação do utilizador.
A reflexão que se segue tem como objectivo perceber a realidade do habitar de Macau 
nos anos 60, 70 e 80, já que estes são anos representativos de um momento chave 
de mudança de paradigma na cidade. O texto dividir-se-á em duas partes, fazendo 
uma leitura sobre a questão da habitação na sua relação com os factores sociais, 
políticos e económicos que condicionaram o modo de fazer arquitectura neste 
campo. Começa-se com uma contextualização da realidade de Macau neste período, 
abordando a sua evolução a nível urbano e de produção arquitectónica. Termina-se 
esta fase com a presença de Manuel Vicente em Macau, incidindo em parte da sua 
obra de habitação e reconhecendo a sua importância tanto pela significância da sua 
produção arquitectónica em Macau, como pelo papel de referência que desempenhou 
na formação de uma nova geração de arquitectos que até hoje persiste.
47  KOOLHAAS, Rem – S, M, L, XL. (1995). p. 240.
Cartaz da Secção Colonial na Exposição do Mundo Português 
com ilustração da Rua Cinco de Outubro, Macau. 1940.
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1. Transformações urbanas e a transição de uma arquitectura anónima para a 
“arquitectura de arquitectos” em Macau
 “Macau, um território para onde apetece projectar...”48 é a confidência com a qual 
José Lamas49 termina o seu texto acerca da “arquitectura feita por arquitectos” em 
Macau em finais dos anos 80. Desta aferição, é possível perceber o modo como o 
clima que se fazia sentir era de grande prosperidade e florescimento, aberto a uma 
diversidade de possibilidades, sendo a actividade arquitectónica crescentemente 
notável nesta terra (até então) “disponível e sedenta de construção”.50
Macau começa a revelar-se como palco de um elevado crescimento urbano e 
acelerado ritmo de construção civil a partir dos anos 60. Num contexto em que 
mais de 95% da superfície do território pertencia à administração, os investimentos 
notaram-se desde o campo da indústria e do turismo ligado ao jogo até ao campo da 
construção civil, embora sempre orientados pela determinação da ‘mais valia’. No 
final da década de 80, já cerca de 50 arquitectos portugueses exerciam actividade 
em Macau, desenvolvendo métodos de projecto com uma especificidade distinta 
daquilo que se conhecia na cultura arquitectónica portuguesa até então, atendendo a 
solicitações muito particulares daquele contexto. 
Após a paralisação conhecida em Macau entre os anos 30 e 60, decorrente da falta 
de dinamismo do Estado Novo, dos reflexos do conflito sino-japonês e da Segunda 
Guerra Mundial, começou então a conhecer-se um novo período de crescimento, 
traduzido em desenvolvimentos a nível económico, demográfico e, no aspecto 
urbano, na definição de uma nova silhueta de cidade. Factores como as reformas 
políticas experienciadas à escala mundial e o desenvolvimento económico de Hong 
48  LAMAS, José – À procura de Macau. Arquitectura Portuguesa. 5ª série, nº 12 .(Dez.-Jan. 
1987-1988). p.59.
49  José Ressano Garcia Lamas (1948-2003) é autor do livro “Morfologia Urbana e Desenho 
da Cidade” e professor na FA-UTL durante numerosos anos. Para além do seu trabalho como 
arquitecto e urbanista, é de destaque a sua acção crítica na revista “Arquitectura Portuguesa”. 
Surge como Director da mesma no seu retorno em 1985, após alguns anos de ausência, 
demonstrando a partir daqui um papel participativo. É editor da edição de 1987-88, Arquitectura 
Portuguesa nº 12, número sobre Macau, para onde viaja durante uns dias e acompanha de perto 
a actividade arquitectónica que aí se realiza energeticamente.
50  MILHEIRO, Ana Vaz, apud TORRES, Hugo – “Se há arquitectura moderna em Macau, a 
mim se deve”. Ponto Final. (18 Jul. 2011).
Edifícios de José Maneiras.
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Kong, juntamente com elevação do turismo do jogo pela definição de novas normas51, 
levaram a uma fase de euforia na construção civil e também a uma exaltação da 
indústria, nomeadamente têxtil, movida por mão-de-obra barata.
A nova condição de desenvolvimento trouxe consigo, naturalmente, uma urgência 
por mais equipamentos e melhores infra-estruturas, coincidindo com o aparecimento 
de oportunidades para trabalhos de arquitectura tanto no campo administrativo 
como a nível privado. Data deste momento a primeira presença significativa de um 
grupo de arquitectos portugueses em Macau, entre os quais Henrique Mendia, José 
Maneiras, Chorão Ramalho, Manuel Vicente e Natália Gomes. Começam neste 
momento a surgir obras com grande reconhecimento na cidade em variados campos, 
como o prestigioso Liceu Pedro Nolasco de Chorão Ramalho, e o aparecimento de 
singulares edifícios torre, como a habitação no Leal Senado, do mesmo arquitecto.52 
Apesar de breve, de 1962 a 1966, a primeira presença de Manuel Vicente em Macau 
irá já também apresentar obras de referência na cidade. No seguimento do debate 
que se fazia sentir em torno da questão da habitação em Portugal, desenhou as 18 
habitações para pessoal dos CTT e a Torre-tipo do Porto Exterior – esta iniciada já 
após a sua partida, mas tendo vindo a servir de referência para uma série de outros 
projectos de habitação posteriores, incluindo as suas três Torres da Barra (1976-78; 
1982-83). 
No campo da acção social, que se começou a fazer sentir nesta altura em Macau 
com a instituição da habitação social pela administração, o trabalho de Manuel 
Vicente começou igualmente a esboçar um tipo de solução inédito e inteligente, 
que viria a desenvolver de modo mais activo anos mais tarde. Nos dois edifícios 
de realojamento que concretizou com Natália Gomes em 1963 e 1966, um de 90 
apartamentos e outro de 70, provou já, para além de uma forte presença urbana 
51  Apoiadas no estabelecimento da Sociedade de Turismo e Diversões de Macau (STDM) em 
1966, companhia liderada pelo magnata de Hong Kong Stanley Ho.
52  Este tipo de edifício, a par de outros de habitação que se concretizaram neste período em 
Macau, seguiam os ideais que se faziam sentir em Portugal. A conjuntura nos anos 50 e 60, 
relativamente à habitação, deu-se num sentido de se começar a fazer um novo tipo de projecto 
de habitação que se afastava da até então muito usual concepção apoiada no estilo internacional. 
Com influências nas experiências do pós-guerra, começa-se neste momento a questionar as 
soluções racionalistas proclamadas no Estado Novo e a optar-se por um tipo de arquitectura 
mais “humanista” que tivesse em conta os interesses e carências dos moradores. A obra de Nuno 
Teotónio Pereira é, em Portugal, um marco importante deste período.






Plano de Urbanização das Colinas da Penha e da Barra, Manuel 
Vicente.
Plano geral do Ministério do Ultramar, proposta de distribuição 
de áreas.
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que acompanhava a generalidade dos seus projectos, a importância do factor da 
utilização/adaptação por parte do morador. Num desenho que “não girava em 
torno do programa”, propriamente dito, mas sim na “questão da colisão utilizador-
arquitectura”53, conseguiu aplicar soluções inventivas que tinham em conta a 
forte apropriação que se verificava por toda a cidade, intrínseca à própria cultura 
macaense. A aparentemente simples nuance de desenhar as janelas com um recuo 
relativamente ao plano da fachada permitiu a colocação das famosas grades, que o 
utilizador de Macau tanto estima até hoje, sem comprometer a imagem urbana do 
edifício. 
A par de novos equipamentos, a cidade carecia também de acções urbanísticas que 
acompanhassem o desenvolvimento que se começava a presenciar. Para além das 
obras acima referenciadas, juntamente com outras dezenas de edifícios projectados 
e construídos, Manuel Vicente foi para Macau neste período por convite do Arq. 
Leopoldo de Almeida para fazer parte do desenvolvimento e implementação do 
Plano de Urbanização dos Aterros do Porto Exterior, sob a Direcção de Serviços 
de Urbanismo e Habitação do Ministério do Ultramar. Para além de integrar a 
equipa local da formulação deste plano, Manuel Vicente veio também a participar 
nos Planos de Urbanização da Ilha Verde, das Colinas da Penha e da Barra e da 
Areia Preta, numa tentativa de seguir uma abordagem que unia a preservação dos 
elementos existentes com novos empreendimentos de expansão.
Em poucos anos, no entanto, com o clima da Revolução Cultural chinesa54 em 1966, 
presenciou-se um período de baixo investimento reflectido na quase inexistência 
de encomendas de natureza pública ou privada. Guiados por pressões e conflitos 
profissionais, muitos dos arquitectos que tinham feito parte do movimento migratório 
para Macau no início da década tiveram de partir, embora alguns deles voltassem 
anos mais tarde, caso de Manuel Vicente. José Maneiras foi dos poucos que ficou, 
desenhando nestes anos obras que se podem considerar parte da sua “fase criativa 
53  “What Manuel Vicente did, in a very interesting way, was to make the architecture not about 
the program, but about the issue of the collision user-architecture.”
LEÃO, Rui – Housing in Macau. Conferência do Arq. Rui Leão no ISCTE-IUL, inserido no 
ciclo de Conferências Internacionais Optimistic Suburbia, realizadas entre 20 e 22 de Maio de 
2015.
54  A Revolução Cultural chinesa é iniciada em 1966 por Mao Tse Tung, a fim de consolidar o 
seu poder, com o apoio de uma população mais jovem, através de incentivos para o aumento de 
produtividade. Em Macau, a Revolução teve repercussões que se traduziram essencialmente no 
tumulto popular conhecido por “1-2-3”, que colocou em causa o governo colonial e gerou uma 
hostilidade que resultou num afastamento popular relativamente a Portugal.
Imagem tipo dos novos edifícios em altura 
que começaram a surgir em Macau.
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mais importante.”55 Estas reproduzem-se principalmente em edifícios residenciais 
de inclinação brutalista, como o Conjunto Habitacional na Praia Grande.
Apesar do novo tipo de acção que os arquitectos portugueses trouxeram consigo, 
o forte ritmo de construção foi ocasionado, principalmente, por programas e 
investimentos assentes numa administração política impreparada e ineficaz. Em 
termos administrativos, o conceito de ‘desenvolvimento’ ocasionou o de ‘especulação 
imobiliária’, fazendo-se sentir, deste modo, para além da sobrevalorização dos solos 
e aumentos de custos, consequências desastrosas na imagem da cidade que se viriam 
a prolongar e intensificar. Com um número menor de arquitectos portugueses e 
uma recorrência maior a modelos standard de Hong Kong, que por sua vez eram 
importações internacionalistas adaptadas àquele contexto, começou a assistir-se 
a uma proliferação desenfreada de edifícios em altura sem grandes parâmetros 
arquitectónicos e guiados exclusivamente por uma lógica de mercado. José Lamas 
aludia mesmo aos riscos de Macau, no balanço da sua situação em finais dos anos 
80, se poder estar “perigosamente [a aproximar] de uma ‘Amadora’, com o exotismo 
emprestado pela presença chinesa”.56 
A imagem da urbanidade da Península de Macau, que até aos anos 70 tinha 
sobrevivido de forma quase intacta, foi, em poucos anos, corrompida por novas 
construções cujas dimensões massivas e implantação descuidada vieram desafiar a 
paisagem existente até então. De modo indiferente ao contexto, em ruas estreitas de 
edifícios que não excediam os três andares, por exemplo, começaram a erguer-se 
lotes de edifícios que os ultrapassavam no dobro ou triplo do tamanho, resultando 
em que espaços aparentemente preservados vissem “a sua envolvência imediata 
destruída pela presença próxima e obsessiva de construções desmesuradamente 
altas”.57 Ao tentar seguir o exemplo de Hong Kong, que se pronunciava pelos 
grandes arranha-céus de imagem comercial e inegável riqueza e fascínio, Macau fá-
lo através de uma arquitectura anónima sem grande êxito, já que o nível de 
investimentos e eficácia da administração era incomparável, resultando estas 
55  MILHEIRO, Ana Vaz – José Maneiras, Ser Arquitecto em Macau. JA Ser Lixo. nº 243. 
(2011). p.27.
56  LAMAS, José – [op. cit.]. p.46.
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tentativas numa “versão pobre e quase terceiro-mundista”58 da cidade vizinha tida 
como modelo.
Começa a seguir-se a usual tipologia que junta uma torre a um pódio, trazida de Hong 
Kong, no desenho de edifícios residenciais, começando esta solução a proliferar-se 
por Macau como a mais eficaz na acomodação da nova densidade de habitantes 
urbanos.59 Este tipo de edifícios surge principalmente após o estabelecimento da 
Habitação Social nos anos 60, mas a sua presença vai tornar-se mais preponderante 
a partir dos anos 80, aquando do aparecimento da Habitação de tipo Económico60, 
prolongando-se até aos nossos dias. Segue um tipo de desenho que é dos mais 
estandardizados na China até hoje, resultante de uma espécie de combinação do 
“modelo soviético com o planeamento de tradição danwei e o bloco de habitação 
modernista.”61 Resulta quase como uma forma de enclave em si mesmo, com a 
componente residencial na torre e a integração de comércio e serviços comunitários 
ao nível do piso térreo, no pódio. As unidades de habitação, nas torres, são pouco 
generosas em tamanho e o desenho é pensado de forma a fazer render o metro 
quadrado ao máximo possível.62 Já o pódio é pensado como servidor de moradores 
e habitantes genéricos da cidade, aproveitando o seu espaço para integrar também, 
normalmente, parqueamento de carros. 
58  Ibid. p.49.
59  A vaga de imigração proveniente da China desde os anos 70 provocou em Macau, para além 
da densificação da zona Norte com edifícios de Habitação Social e Económica, o aparecimento 
de uma grande quantidade de construção informal de habitação. Só no início dos anos 80 é 
que começaram a aparecer acções por parte do Governo, para o realojamento das pessoas que 
habitavam nestes “bairros de barracas”. 
LEÃO, Rui – [op. cit.].
60  “Social Housing was initiated in the 60s, as a way to urbanize and at the same solve the 
problem of acomodating all the people that were coming to Macau and couldn’t afford housing. 
(...) Economic Housing is something recent. It started in the 80s and the difference from the 
Social Housing schemes is that it was made for the families who wanted to become owners, at 
half of the price of a common low middle class house in the open market.”
LEÃO, Rui – Idem.
61  MCBRIDE, Phillip – [op. cit.]. p.50.
62  “Macau não era uma cidade de grandes conflitos, o que é quase inacreditável e espantoso, 
dada as condições de habitação da própria cidade serem muito duras. Os cantoneses viviam muito 
na rua, não recebiam em casa, recebiam no restaurante, davam as suas festas nos restaurantes, 
nos sítios públicos, e não era propriamente o conceito de casa que tínhamos, não era a cultura 
deles, vivia-se muito na rua.”
VICENTE, Manuel – Manuel Vicente. Ensino e Prática. 1ª Parte. Entrevista conduzida pelo 
estudoprévio. Revista estudoprevio. (2012).
Grades em portas e janelas nos anos 70. 
Pormenores em Macau Glória.
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No entanto, é neste tipo de edifício que se encontra muito da especificidade local 
de Macau, irradiando-se destas composições um característico tom “kitsch e mau 
gosto de raiz oriental”.63 Quase como imagem de marca, vulgariza-se em Macau 
uma distinta forma de apropriação destas torres armazenadoras de pessoas. Com 
uma personalidade muito própria da cultura chinesa, ou macaense, a obsessão pela 
protecção da propriedade privada traduz-se na superabundância de grades, guardas 
e parapeitos de metal que cobrem os conjuntos de varandas, janelas e terraços, 
convertendo-se estes elementos em parte integrante das fachadas. Em acréscimo, o 
horror ao vazio despoleta o gesto de emoldurar todos os elementos, desde ombreiras 
de portas a caixas de ar condicionado, com elementos decorativos. Esta imagem 
perdura até aos dias de hoje, resultando em que toda a silhueta e desenho de grande 
parte dos edifícios de Macau se afoguem nos elementos acrescentados pela vivência 
e apropriação das pessoas.
A desordem construtiva e urbana presenciada a partir do final da década de 60 e ao 
longo dos anos 70 desencadeou-se por um surto de investimentos descontrolados. 
Este tipo de condição ocasionou-se pela própria desorganização dos sistemas 
administrativos e a consequente má gestão das práticas urbanísticas na cidade. 
Realizados ao sabor de pressões imobiliárias e guiados por ideias desarticuladas, 
os primeiros planos urbanos64 começaram a ser implementados no final dos anos de 
1970, embora se notasse uma falta de coesão entre os mesmos. Já nos anos 80, com 
o rápido desenvolvimento da província vizinha de Guangdong e o estabelecimento 
de Zhuhai como SEZ (Zona Especial Económica), as funções económicas de 
Macau tomaram maior escala e, consequentemente, também os padrões do uso do 
território tiveram de se modificar e encontrar uma ordem. Inicia-se assim, em 1984, 
a realização do primeiro Plano Director, elaborado pela Asia Consult em parceria 
com a Consulplano. Entre outras estratégias, o plano integraria, com adaptações e 
tentativas de melhor articulação, as propostas dos diversos planos de pormenor já 
realizados por equipas exteriores. 
63  LAMAS, José – [op. cit.]. p.54.
64  São de destaque os planos de pormenor para a Avenida Almeida Ribeiro (1982-83), de 
Álvaro Siza, Fernando Távora e António Madureira, o plano da Colina da Guia, de Manuel 
Vicente e SOMEC, os planos do NAPE e Areia Preta (1983), de Álvaro Siza, e o plano da Praia 
Grande, de Manuel Vicente.
nova fase de 
crescimento 
urbano 
Plano Habitacional do Cotai. 1992.
Plantas de utilização de terrenos em Macau, 1983 e 1994.
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O que se pretendia com este tipo de planos era, acima de tudo, controlar o crescimento 
anárquico presenciado com a calamitosa expansão imobiliária dos anos precedentes. 
Propôs-se, neste sentido, um conjunto de objectivos genéricos, da habitação 
aos equipamentos e à indústria, tendo sempre em conta uma racionalização dos 
investimentos numa tentativa de controlar o crescimento. Manifestaram-se também, 
embora sem grandes repercussões, as primeiras vontades de defender o património 
arquitectónico. No período de 1981 a 1991, foram feitos grandes investimentos 
em edifícios de escritórios e comércio e, também com grande ênfase, esforços no 
sentido de colmatar as carências habitacionais verificadas pelo surto de imigração, 
resultando esta iniciativa numa duplicação da área de edifícios de habitação na 
cidade.65 
Com o incremento generalizado na Península a nível construtivo e demográfico, 
começa, nesta altura, o processo de crescente suburbanização no sentido de ocupação 
da ilha da Taipa – facilitado pela construção da Ponte Nobre de Carvalho, que ligava 
os dois territórios. No entanto, já prevendo que a área da Taipa não seria suficiente 
para suportar o crescimento da cidade, pensava-se já em soluções que pudessem 
aliviar a pressão sentida pela excessiva construção e densidade populacional. É 
tornado público, em 1992, o plano do Cotai (zona de aterro entre as ilhas da Taipa 
e Coloane) que, com uma área total de 6.2 km2, funcionaria como nova zona de uso 
habitacional e de negócios. Esta zona estaria assim preparada para acolher cerca de 
150 000 pessoas e oferecer oportunidades de emprego a outras 80 000.66 Apesar de, 
na altura, se ter considerado que a transição de soberania em 1999 pudesse levar 
a mudanças de pequena proporção, nunca se pôs a hipótese do plano poder ser 
totalmente desacreditado – tendo sido isto que aconteceu com a implementação da 
maior área de casinos com o grandioso empreendimento do Cotai Strip desde 2007.
65  Em 1993, 80% das construções que se concluíam em Macau correspondiam a edifícios 
residenciais ou edifícios que combinavam habitação com comércio, dos quais a maioria se 
localizava na parte Norte e seguia a tipologia ‘torre + pódio’, integrando  uma parte comercial e 
de serviços no piso térreo.
66  cf. CHEN, Arthur H. (ed.), LEONG, Sylvia; Ó, Tinlin – Culture of Metropolis in Macau: An 
International Synopsium on Cultural Heritage: Strategies for the Twenty-First Century. (2001). 
p.254.
Fábrica de Nuno Jorge. Edifício de Habitação de Irene Ó e Bruno Soares. Projecto de edifício de 
habitação de Vicente Bravo e Paulo Sanmarful.
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Acompanhando estas novas iniciativas de planeamento, também a actividade de 
arquitectos se tornou mais evidente. Após o breve episódio no início dos anos 60, o 
campo da arquitectura não anónima, ou seja, “de arquitectos”, começou a ser 
apreciado em Macau em finais da década de 80 –  após, em 1985, se ter decretado 
que todos os projectos de arquitectura seriam assinados exclusivamente por 
arquitectos.67 Através da exposição do Instituto Cultural de Macau “Macau 76-86 
Arquitectura Contemporânea”, deu-se a conhecer publicamente uma mostra de 
autores e dos seus trabalhos mais significantes até então, tendo este episódio 
impulsionado e afirmado a importância dos arquitectos portugueses em Macau. 
Com obras que abrangem os mais variados tipos de programa, destacam-se Chorão 
Ramalho, Manuel Vicente, José Maneiras, Henrique Mendia, Jorge Silva, Natália 
Gomes, João Ramires Fernandes, Pereira Chan, Nuno Jorge, Vicente Bravo, Paulo 
Sanmarful, Adalberto Tenreiro, Francisco Figueira, Irene Ó e Bruno Soares.68 
Os dois campos em que os arquitectos actuavam, dentro das possibilidades oferecidas 
pela conjuntura económica da altura, recaíam ou na obra particular ou na pública, 
sendo a actividade profissional, regra geral, exercida com grande competitividade e 
alguma rudeza de condições de trabalho. As encomendas privadas, apesar de guiadas 
por exigências de grande velocidade de resposta e honorários baixos, eram ainda as 
que ofereciam mais liberdade para algum exotismo e fantasia, surgindo, neste campo, 
as maiores oportunidades para projectar versatilmente e num sentido experimental. 
Já as encomendas públicas seguiam outro tipo de regras, movimentando-se com 
relativo desafogo económico por parte do Governo e podendo tornar-se mais 
aliciantes em termos programáticos. Dos grandes equipamentos às pequenas 
intervenções em bairros habitacionais ou arranjos de espaços públicos, as dimensões 
dos programas mostravam-se bastante variadas. São então os projectos de menores 
dimensões confiados a ateliers em início de carreira, que permitiram a fixação de 
arquitectos mais jovens em Macau, e as encomendas de maior responsabilidade 
confiadas entre ateliers mais consolidados de Macau e outros de Lisboa.
No período pós 25 de Abril, com o regresso da dinamização do investimento público 
e privado em Macau e a condição da desmotivadora crise de trabalho em Portugal, 
assiste-se a um aumento significativo do número de arquitectos portugueses a 
67  LAMAS, José – Editorial. Arquitectura Portuguesa. 5ª série, nº 12 (Dez.-Jan. 1987-1988). 
p.21.







Vista sobre o plano do NAPE, de Álvaro Siza. Edifício de habitação pública de Tomás 
Taveira, zona Norte. Imagem aquando da sua construção vs. imagem de hoje.
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ingressar novamente em Macau. Muitos em equipas que se incorporaram em ateliers, 
como Vicente Bravo e Adalberto Tenreiro no atelier de Manuel Vicente, outros que 
regressavam à terra natal para se fixarem, como Pereira Chan e Nuno Jorge, outros 
que passaram a integrar cargos na administração, como Francisco Figueira – de 
acção marcada na área da preservação e recuperação de património – e ainda outros 
que formaram o seu próprio atelier de raiz, como o par Irene Ó e Bruno Soares. 
Ao conjunto de arquitectos portugueses que passaram a residir e trabalhar em 
Macau, distribuídos tanto pela administração como em actividade liberal, juntaram-
se arquitectos de Lisboa e do Porto, como Tomás Taveira, Fernando Távora e Álvaro 
Siza, que, à distancia, trabalharam pontualmente em planos urbanísticos e projectos 
de programas variados. De Álvaro Siza e Fernando Távora, destaca-se a participação 
no plano do NAPE (Novo Aterro do Porto Exterior) e no plano de reabilitação da Av. 
Almeida Ribeiro, planos estes que, devido a complicações políticas, tiveram o seu 
resultado final desacreditado e, consequentemente, uma participação que se tornou 
menos activa por parte dos seus autores ao longo dos anos. De Tomás Taveira, 
destaca-se  o Liceu Português e o conjunto de habitação social e económica junto ao 
Canal dos Patos, na zona Norte de Macau.
Nestas condições, foi a partir de meados dos anos 70 e durante a década de 80 
que se deu o apogeu da reflexão colectiva acerca do tema da habitação em Macau. 
A Habitação Pública, de tipo social e económico, e os esquemas de habitação a 
preços controlados do CDH (contratos de desenvolvimento para a habitação) foram 
algumas das estratégias implementadas pelo governo para lidar com o crescente 
fluxo de entrada de pessoas na cidade e com outras mudanças a nível social, como 
o realojamento de pessoas que viviam em habitações informais de condições 
impróprias. O investimento do governo nesta área foi crucial para a produção de 
novos “padrões de habitação de qualidade e na extensão de um tecido urbano que 
era visto como uma continuação cultural de Macau.”69 Estabeleceu-se assim a 
importância do papel da arquitectura, com acentuação na arquitectura de habitação, 
como elemento estruturador da cidade numa sequência de espaços articulados e 
significantes.
A combinação da vontade de investimento em programas de habitação com a 
69  “The Governments’ investment in housing schemes was crucial in producing both the 
quality of the housing standards and the extension of an urban realm that was seen as a cultural 
continuum of Macau.”
LEÃO, Rui – [op. cit.].
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chegada de um grupo de arquitectos portugueses que haviam estado em contacto 
com um planeamento socialmente responsável para a habitação em Portugal – 
através de experiências como o SAAL – trouxe um novo tipo de visão a Macau que 
veio combinar programas sociais na habitação no desenho de cidade: “para além de 
ajudarem, juntamente com a habitação, na consolidação do tecido urbano da cidade, 
evitavam o fenómeno da gentrificação em massa, dando uma dimensão humanista a 
estas novas áreas.”70 Houve então um grande fenómeno de construção de habitação 
pública, especialmente na zona Norte da cidade, onde arquitectos portugueses, dos 
quais se destaca Manuel Vicente, introduziram soluções inéditas que integravam 
de forma inteligente um tipo de programa habitacional com matrizes sociais num 
domínio urbano em processo de activa densificação.
Apesar de ser indispensável reter certos nomes de arquitectos portugueses de 
referência pelo seu papel fundamental em Macau nos anos 60, 70 e 80, alguns dos 
quais já referidos, é Manuel Vicente, “aprendiz do oriente”71, que vai conseguir 
marcar um tipo de presença tão forte ao ponto de muitos o considerarem pai de uma 
nova “escola” na cultura arquitectónica portuguesa.72  Fala-se em escola, ainda que 
informalmente, pelo facto de, quer pela sua obra como pela sua abertura de espírito, 
ser notável a influência que marcou como ‘pólo gravitacional’ de muitas gerações 
de arquitectos em Macau até hoje, caso de Vicente Bravo e Paulo Sanmarful e dos 
mais recentes Rui Leão e Carlotta Bruni. 
70  “[Architects] started designing for Macau a series of housing schemes that not only dealt 
with the consolidation of new areas, but most importantly integrated the social programs into 
the city, avoiding the phenomenon of mass gentrification, and taking to these new urban areas a 
vision of humanist dimension.”
LEÃO, Rui – Ibid.
71  FERNANDES, José Manuel – Macau: da cidade antiga à arquitectura recente. Arquitectura 
Portuguesa. 5ª série, nº 12. (Dez.-Jan. 1987-1988). p.71.
72  “A obra de Manuel Vicente corresponde a um itinerário particular no contexto da nossa 
arquitectura. Ele próprio criou uma espécie de ‘escola informal’ que motivou e influenciou 
gerações de arquitectos. Sem a percepção desse ‘itinerário’ não é possível compreender uma 
parte significativa da história recente da arquitectura portuguesa”. 
Cf. FIGUEIRA, Jorge – Continuar Macau. In A Noite em Arquitectura (2007). pp.68-69.
Colagem, retrato de Manuel Vicente.
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2. “A Macau de Manuel Vicente”73
“é um sítio cheio de vida, onde acontecem coisas, onde eu pratico a minha profissão 
mais intensamente do que nunca, por ter clientes – criaturas que chegam e que 
encomendam um trabalho. É de facto viver a fazer, fazer-se a viver, ir-se fazendo 
porque se faz, ir-se vivendo porque se faz, e ir-se fazendo porque se vive.”74 
Macau apareceu na vida de Manuel Vicente como a tão procurada “distância e 
reflexão” 75, colmatando a sua vontade de trabalhar “no ordinário, no grosseiro, no 
vulgar, no corrente e no banal.”76 Este queria afastar-se da institucionalização que 
se dava em Portugal no período pós 25 de Abril, em que o aparecimento de uma 
produção dominada por pré-fabricados era cada vez mais frequente e a actividade de 
projecto assentava em combinações ordeiras baseadas em determinados modelos, 
numa crença cada vez maior na questão dos projectos-tipo.
João Santa-Rita refere-se à obra de Manuel Vicente, a propósito da sua apresentação 
na exposição Trama e Emoção de 2011, como “sem qualquer pudor, reflectindo a 
profunda e contínua apropriação dos que a habitaram”.77 Assim se reflecte a própria 
posição de Manuel Vicente quanto à prática de arquitectura. O valor que a obra tem 
está, segundo o mesmo, também nas alterações que esta vai sofrendo ao longo dos 
anos, desde que nela se mantenha o que é essencial. Assim, a apropriação de níveis 
muito agressivos, acrescentada à acção da adversidade do clima tropical, foram 
factores que contribuíram para a obra de Manuel Vicente ser o que é em Macau. 
Essencialmente, nota-se a criação de um padrão de intervenção na urbanidade de 
Macau capaz de ter alimentado uma nova forma de ler a cidade. 
73  CABRAL, Rosa Coutinho –  A Macau de Manuel Vicente. Documentário RTP 2, 2011.
74  VICENTE, Manuel – Entrevista: Manuel Vicente. Entrevista conduzida por Carlos Duarte e 
José Manuel Fernandes. Arquitectura Portuguesa. 4ª série, nº 136 (Fev. 1980). p.44.
75  “E então Macau apareceu como esse lugar procurado. Na prática, não veio a sê-lo; se calhar 
também não há lugares de meditação e de reflexão senão miticamente, na nossa imaginação; 
esses lugares não existem, estamos sempre envolvidos em conflitos, em solicitações, em coisas 
variadíssimas, que são, digamos, a substância da vida. É isso que, no fundo, é estar vivo. Mas 
Macau, para mim, foi isso: a distancia e a reflexão. Não foi forçada nem procurada, apenas 
apareceu.”
Ibid. p.41.
76  Ibid. p.43.
77  SANTA-RITA, João – “Se me querem vivo, dêem-me um projecto”. JA Ser Digital. nº 244. 
(2012). p.11.
Drogaria Glória, Av. Almeida Ribeiro. 
Primeira página de Macau Glória.
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O contacto de Manuel Vicente com as lições de Robert Venturi e Denise Scott Brown 
– aquando da sua passagem pela América no fim dos anos 60 para a realização do 
seu Mestrado, acompanhado pelos ensinamentos de Louis Kahn –  dá-lhe estímulos 
bastante únicos na altura, que vai transpor na sua produção arquitectónica em 
Macau.78 Passa a usar o princípio da cultura pop americana como uma espécie de 
mediação entre a arquitectura rígida e disciplinada que se conhecia em Portugal 
e as políticas difíceis da China, com um sentido missionário de assinalar uma 
diferença.79 Com a parceria da curiosidade de Manuel Graça Dias e do lado poético 
de Helena Rezende, Manuel Vicente transpõe, numa publicação com genealogia em 
Learning from Las Vegas80, o seu gosto pelo comum, no livro denominado Macau 
Glória: a glória do vulgar.81 A influência da viagem de Venturi a Las Vegas mostra-
se referenciada na abordagem pop da cultura macaense, com o toque poético próprio 
da cultura portuguesa, presente em Macau Glória. Os enigmáticos estudos presentes 
nas colagens, fotografias e desenhos são, então, um ponto chave para perceber o 
trabalho de Manuel Vicente em Macau.82
Para além das experiências de natureza mais pop que Manuel Vicente traz da América, 
78  Apesar de por Macau já ter passado brevemente no início dos anos 60, em que trabalha 
cerca de um ano com Chorão Ramalho, este tipo de produção só se vai demonstrar no segundo 
momento em que Manuel Vicente vai para Macau, nos anos 70, quando aí se fixa de forma mais 
permanente.
79  “Without understanding this cross fertilization and this disparity of geographic values, it is 
hard to understand the work of Manuel Vicente.”
FIGUEIRA, Jorge – Postmodern Living: Manuel Vicente in Macau. Conferência do Arq. Jorge 
Figueira no ISCTE-IUL, inserido no ciclo de Conferências Internacionais Optimistic Suburbia, 
realizadas entre 20 e 22 de Maio de 2015.
80  Produção de Robert Venturi, Denise Scott Brown e Steven Izenour, Learning from Las Vegas 
resulta do estudo dos valores dos monumentos ‘heróicos’ da ‘common people’, incidindo na 
realidade dos casinos de Las Vegas nos anos 70. Demonstra-se um conhecimento histórico e 
capacidades de interpretação muito ‘outside the box’ que conseguiram marcar um momento de 
singularidade na história da arquitectura contemporânea.
81  Da autoria de Manuel Vicente, Manuel Graça Dias e Helena Resende, Macau Glória: 
a glória do vulgar. The glory of trivia, publicação de 1991, embora com estudos feitos anos 
antes, em 1977, constitui uma espécie de catálogo que reúne uma diversidade de elementos 
banais da cidade de Macau, na procura de um vocabulário descodificador e libertador. Jogos 
entre desenhos e fotografias ampliam pormenores e diminuem grandes construções, enfatizando 
aquela realidade no sentido de com ela aprender.






acompanha-o uma série de consideráveis aprendizagens de outras naturezas83, todas 
elas com um papel importante no tipo de pensamento que desenvolve e transpõe em 
Macau. A propósito da prática do exercício de projecto em Macau, Manuel Vicente 
refere mesmo que “tinha de tirar tudo da (minha) memória, daquilo que sabia, e das 
provocações que isso causava (em mim).”84 Das experiências do Fundo de Fomento 
da Habitação e da sua participação no SAAL releva-se, particularmente, a convicção 
na desdramatização do objecto arquitectónico isolado e a elevação da dimensão 
colectiva através de gestos urbanos. Apesar da formação escolar típica na transição 
dos anos 50-60 do ‘form follows function’, a abordagem de Manuel Vicente vai de 
encontro a uma arquitectura de ‘praticabilidade’ aliada a uma imagem marcante na 
cidade. Considera, acima de tudo, o habitante que dela vai usufruir: “o arquitecto 
tem de fazer coisas que sejam praticáveis, que sejam habitáveis e que, no fim disto 
tudo, dêem prazer, mostrem esplendor e vontade de emocionar.”85 
Ficou assim o legado da importância da dimensão pública do edifício, como elemento 
que pertence a todos – sempre associado à consideração do lado comunicante e, 
portanto, mais pop, do mesmo. Dos anos de 74-76, em que a procura da “dita e 
falada investigação em arquitectura; muito mais do que fora dela, exterior a ela, em 
disciplinas que lhe são exteriores”86, ficou também uma visão diferente da operação 
de projecto, como processo que podia recorrer a campos exteriores à arquitectura 
com o intuito de melhor incidir no significado da vida colectiva. Com entusiasmo, 
Manuel Vicente abordava a questão do edifício como “parede da rua”87, no sentido 
de estabelecer imagens marcantes na vivência dos habitantes. Como refere Jorge 
83  Após ter iniciado a sua actividade profissional com uma breve passagem no atelier de 
Nuno Teotónio Pereira, viaja para a Índia logo no início dos anos 60, momento em que também 
passará em Macau pela primeira vez. Após esta experiência, regressa a Portugal, trabalhando 
no atelier de Conceição Silva em Lisboa, leccionando na ESBAL e participando no sector de 
Planos Habitacionais do Fundo de Fomento, tendo também marcado presença no Funchal, onde 
colabora com Góis Ferreira. 
84  VICENTE, Manuel – Entrevista a Manuel Vicente conduzida por Jorge Figueira a 11 de 
Janeiro de 2006 e 14 de Maio de 2007. In FIGUEIRA, Jorge – Reescrever o Pós-Moderno. 
(2011). p.88.
85  “Eu, com a minha idade, tenho uma formação na arquitectura racionalista, mas não vou 
fazer uma coisa que não seja praticável. Para mim, uma das qualidades essenciais, já o Vitruvio 
o dizia, é a praticabilidade.” 
VICENTE, Manuel – Conferência do Arq. Manuel Vicente no ISCTE-IUL a 16 de Dezembro de 
2009. Vídeo 5/18. [Registo vídeo, min 3:00].
86  VICENTE, Manuel – Entrevista: Manuel Vicente. Entrevista conduzida por Carlos Duarte e 
José Manuel Fernandes. Arquitectura Portuguesa. 4ª série, nº 136 (Fev. 1980). p.42.
87  VICENTE, Manuel – [op. cit.]. p. 42.
Plano da Baía da Praia Grande (1982-84), World Trade Center, edifício comercial (1986-95), 
Posto Operacional dos Bombeiros da Areia Preta (1990-98), Orfanato Helen Liang (1963-66), 
Memória Descritiva da “Fábrica Vermelha” (1981), “Torres da Barra” (1976-83). 
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Figueira, “a obra de Manuel Vicente traduz uma certa distância, e uma certa 
proximidade. Nunca se ‘entrega’ ou ‘distingue’ totalmente”88, medeia-se sim nas 
proporções certas para garantir um tipo de existência marcante na cidade e na vida 
pública dos utilizadores.
“Eu gostaria sempre que as coisas fossem muito simples de explicar, que 
efectivamente valorizassem o discurso. Mas esta é a dimensão do discurso que é 
exactamente a dimensão comunicativa. Portanto, eu gostaria muito que de repente 
“o que é a Arquitectura” pudesse ser de uma transparência muito grande.”89
Com uma produção que abrange desde importantes planos urbanos, a emblemáticos 
edifícios de escritórios ou de serviços públicos, bem como nobres conjuntos de 
habitação de vários tipos, encontra-se, na obra de Manuel Vicente, uma força sólida 
e evolutiva. Seja pelo uso recorrente a estruturas e geometrias regradas90, ou mesmo 
pela inteligente utilização da cor, factores estes asseguradores de uma unidade 
formal, a obra de Manuel Vicente demonstra, para além desta constante firmeza, 
uma enorme capacidade para sobreviver às modificações do tempo e à já falada 
apropriação, “dir-se-ia ‘visceral’”91, dos espaços por quem os habita. Como refere 
Ana Vaz Milheiro, a propósito do Bloco de Habitações para Realojamento da STDM, 
“a arquitectura de Manuel Vicente é muito permeável à expressão individual do 
utente. De repente é preciso criar uma regra qualquer que assegure que o edifício 
não se perca enquanto objecto urbano.”92
No seguimento da ideia de importância do utilizador e da liberdade que o mesmo 
tem para poder adaptar o seu próprio espaço, implícita na obra de Manuel Vicente, 
a sua visão perante o projecto de habitação vai de encontro, essencialmente, a uma 
noção de felicidade do habitante. Acerca da densa e imponderada construção de 
88  FIGUEIRA, Jorge – Continuar Macau. In A Noite em Arquitectura (2007). p.68.
89  VICENTE, Manuel – Ibid. p.39.
90  “Esta é a minha bengala, a geometria. Eu digo que a geometria é esta espécie de mãe 
generosa.”
VICENTE, Manuel – Conferência do Arq. Manuel Vicente no ISCTE-IUL a 16 de Dezembro de 
2009. Vídeo 4/18. [Registo vídeo, min 0:40]. 
91  FIGUEIRA, Jorge – Ibid. p.68.
92  MILHEIRO, Ana Vaz. In VICENTE, Manuel – Conferência do Arq. Manuel Vicente no 
ISCTE-IUL a 16 de Dezembro de 2009. Vídeo 18/18. [Registo vídeo, min 0:20].
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habitação que se fazia nesse período, Manuel Vicente afirma que “os jazigos de 
família são casas para o estar, não são casas para o ser. E eu penso que a felicidade, 
o bem-ser mais do que o bem-estar – que é difícil ser bem-ser sem bem-estar – que 
essa harmonia entre o ser e o estar, são realmente o epítome de felicidade.”93  
O Bloco de Habitações para Realojamento, de investimento da STDM, revela-se 
uma obra de extrema importância na produção de habitação nos anos 70 e 80. Está 
explícita a consideração pela apropriação dos habitantes, revelando-se esta obra 
como uma espécie de síntese entre o caos da cultura macaense e um tipo de desenho 
que a consegue suportar. Localizado numa área de extrema densificação na cidade, 
a Norte, junto da fronteira com a China, onde os fluxos de pessoas que entram e 
saem ultrapassam o imaginável, o edifício reúne em si a essência do que é a obra de 
Manuel Vicente naquele contexto quase hiperbólico.94 
A geometria, que nas fachadas se apresenta tanto em imortais marcações verticais 
de paredes cegas de betão bruto, quase como uma “hard shell”95, como em faixas 
de cor que permitem em si a apropriação e o “avanço aéreo”96 das vivências dos 
habitantes, traz uma continuidade e uma segurança de desenho que o faz sobreviver. 
Deixa espaço para que o edifício evolua e engrandeça, adoptando sempre esta 
atitude de aceitação das dinâmicas de uma cidade em constante mutação. Este 
elemento de flexibilidade, usado com frequência e com soluções inteligentes por 
Manuel Vicente, é extremamente importante num tipo de sociedade em que tanto 
o factor de apropriação é muito forte, como a própria forma urbana está sujeita a 
transformações contínuas.
Tipologicamente, as unidades habitacionais referenciam-se nos planos do Housing 
Institut of Hong Kong. Na altura, haviam sido efectuados estudos acerca da 
organização das unidades de habitação de pequenas dimensões, trabalhando Manuel 
93  VICENTE, Manuel – Manuel Vicente. Ensino e Prática. 2ª Parte. Entrevista conduzida pelo 
estudoprévio. Revista estudoprevio. (2012).
94  “This struggle between order and chaos, movement and stillness, density and poetry, pollution 
and air conditioning, concrete and colors. Some find it a nightmare. For me, it’s an inspitation.”
FIGUEIRA, Jorge – Postmodern Living: Manuel Vicente in Macau. Conferência do Arq. Jorge 
Figueira no ISCTE-IUL, inserido no ciclo de Conferências Internacionais Optimistic Suburbia, 
realizadas entre 20 e 22 de Maio de 2015.
95  LEÃO, Rui – [op. cit.].
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Vicente sobre esta base numa série de variações que se poderiam adequar a uma 
grande diversidade de grupos familiares. O que se verificou na maioria dos edifícios 
de habitação neste período, e em tempos posteriores, foi uma confiança total no 
modelo de Hong Kong, sendo que este, por si só, não se veio a mostrar o mais 
adequado na garantia de soluções arquitectónicas apropriadas e que oferecessem 
condições de vida toleráveis.
No edifício da STDM, no entanto, o jogo de diferentes unidades tipológicas é feito 
de modo bastante versátil, tendo em consideração aspectos da cultura popular e do 
modo de vida das famílias. Usando um processo de repartição de uma célula base, 
Manuel Vicente desenha uma série de diferentes tipologias, distribuídas ao longo de 
uma galeria de acesso interior, longitudinal e centralizada. A questão da ventilação é 
resolvida com base na prática comum de se deixar a porta dos apartamentos abertas, 
gerando-se um tipo de vivência muito próxima entre as unidades.
Por outro lado, esta variação de desenho nas tipologias não interfere nem se manifesta 
na imagem disciplinada que o edifício assume exteriormente no tecido urbano. Por 
isto, Jorge Figueira aponta mesmo que a geometria usada por Manuel Vicente é 
usada mais como “corrupção” do que como “regra”.97 Permite-se assim a criação 
de espaços quase “desproporcionais”, mas de experiência e vivência interessantes, 
como as arcadas no piso térreo, demasiado pequenas quando comparadas com o 
massivo conjunto total, numa “destruição” da ideia modernista de que a arquitectura 
deve seguir um conjunto de medidas certas que correspondam às do corpo humano.98 
Por muitos considerado a “obra mais poderosa, madura e completa do arquitecto 
Manuel Vicente”99, o Bairro de Habitação Social do Fai Chi Kei resumia em si uma 
Macau que “não é também o resultado da ‘convivência’ de culturas ou de uma 
impraticável ‘fusão’”100, mas que conseguia conciliar em si as suas dicotomias. Não 
permitiu, durante anos, que o crescimento económico da cidade conseguisse retirar 
a franqueza do seu espaço, impossibilitando que o lado frio do jogo e do negócio 
interpelasse o calor das tradições e da memória colectiva que ali se criava. Apesar 
97  FIGUEIRA, Jorge – [op. cit.].
98  Idem.
99  TOSTÕES, Ana – Conjunto Residencial Fai Chi Kei. HPIP Património de Influência 
Portuguesa. (2012).
100  FIGUEIRA, Jorge – Continuar Macau. In A Noite em Arquitectura. (2007). p.65.
Bairro de 
Habitação 
Social do Fai 
Chi Kei
(1978-82)
Bairro de Habitação Social do Fai Chi Kei (1978-82). 
Vistas sobre o espaço público central.
Frames do filme Learning From Macau #1, Fai Chi Kei (1981-
2011). Espaço vazio após a demolição do edifício.
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de tudo isto, em acréscimo ao (internacionalmente) reconhecido valor arquitectónico, 
méritos culturais e antropológicos, para não falar do apoio incontestado por parte da 
população local, os blocos do Fai Chi Kei foram demolidos em 2010.  
Localizados numa zona de alta densidade habitacional, os dois blocos 
paralelepipédicos – com cerca de 400m de comprimento e uma altura de 5 pisos 
–  paralelos entre si, ocupavam, em toda a sua largura, o que antes era uma pequena 
península que rematava a zona norte do Porto Interior, península esta que, ao sabor 
das mutações orgânicas sofridas na estrutura da cidade ao longo dos anos, se foi 
ligando às margens e deixando de se poder caracterizar como tal. A presença do 
conjunto como “bolsa urbanística de excepção”101 no denso tecido de edifícios em 
altura que o rodeava, no entanto, manteve-se. Para além de um grande conjunto 
de habitação social, o Fai Chi Kei era um pedaço de cidade, uma obra concebida à 
escala do desenho urbano. Previa-se, na sequência destes dois blocos, a construção 
de outros quatro, apoiados, ao nível do piso térreo, por equipamentos – entre 
eles, uma escola primária e secundária, projectadas também por Manuel Vicente. 
No entanto, não passaram de intenções e acabou por se optar, no seu lugar, pela 
construção de torres densas de habitação que enriqueceram a selva de conjuntos 
verticais dominantes na imagem da cidade. 
Os dois corpos, para além de abrigarem as unidades residenciais, organizavam, 
no espaço livre entre si, espaço público disponível para uma diversidade de usos 
colectivos. Este espaço comportava-se quase como uma rua da cidade, criando 
um momento de alívio e descongestionamento de escala mais íntima. Para além 
deste espaço de destaque, cada bloco, ao abrir no seu interior um sistema aberto 
de distribuição de acessos às residências – através de sucessões de pátios e 
galerias – criava outro nível de espaço público, este mais doméstico e pertencente 
aos moradores. Estes espaços coavam, transformavam e doseavam de diferentes 
maneiras a entrada de luz natural, criando variados tipos de vivência na transição 
de um momento para outro. “Uma das coisas que o Fai Chi Kei tem – que eu não 
fiz de propósito, já faz parte das tais imagens na cabeça – é que, como os pátios são 
grandes e altos, tens uma luz com alguma familiaridade como a luz dos templos. 
E outras coisas: um dos pátios é desconstruído e a galeria vem cá fora e o edifício 
101  RAVARA, Pedro – A Propósito da Eventual Demolição do Bairro Social do Fai Chi Kei em 
Macau. JA Ser Português. nº 237. (2009). p.11.
Bairro de Habitação Social do Fai Chi Kei (1978-82). 
Vistas sobre o conjunto.
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acaba ali. Mas os pátios são todos os mesmos.”102
Manuel Vicente havia já abordado a questão da flexibilidade uns anos antes, com 
a sua participação no SAAL com o projecto da Quinta do Bacalhau, Monte Coxo. 
Evidencia-se, nesta obra, a maleabilidade de usos das galerias de acesso às habitações 
pela criação de pequenos pátios transitórios entre o domínio público e o da habitação 
privada,103 vindo estes ideais a ser transpostos de forma mais evidenciada no Fai Chi 
Kei, bem como um tipo de relação forte com o utilizador, que aprendeu também nas 
experiências em Lisboa.  
A imagem exterior das fachadas, elemento que para Manuel Vicente representava 
“efectivamente essa tal dimensão pública, essa tal dimensão amorosa da 
arquitectura”104, fazia transparecer o seu lado mais pop. Sobre uma constante 
cor salmão, centenas de janelas perfuravam os planos de fachada, as quais ainda 
se fraccionavam em si mesmas com um “serialismo obsessivo”105 num gesto de 
emolduração, também transposto nas galerias interiores: “fiz os quadradinhos 
porque gosto deles, se eles lá põem os sapatos ainda bem!”106. A apropriação dos 
habitantes demonstra-se então, novamente, como um ponto bastante positivo e de 
acréscimo ao próprio valor arquitectónico da obra.107 
102  VICENTE, Manuel – Entrevista a Manuel Vicente conduzida por Jorge Figueira a 11 de 
Janeiro de 2006 e 14 de Maio de 2007. In FIGUEIRA, Jorge – Reescrever o Pós-Moderno. 
(2011). p.96.
103  “São pátios que se eles quisessem eram privados. Podiam estar abertos, mas se eles 
quisessem conquistavam-nos para o interior como uma espécie de marquise. Eu podia morar 
aqui, juntamente com os pobrezinhos. Temos hábitos culturais muito diferentes, mas há um 
realismo nestas coisas, as pessoas não são melhores nem piores, são diferentes.” 
VICENTE, Manuel – Conferência do Arq. Manuel Vicente no ISCTE-IUL a 16 de Dezembro de 
2009. Vídeo 17/18. [registo vídeo, min 6:30]. 
104  VICENTE, Manuel – Entrevista: Manuel Vicente. Entrevista conduzida por Carlos Duarte 
e José Manuel Fernandes. Arquitectura Portuguesa. 4ª série, nº 136 (Fev. 1980). p.42.
105  TOSTÕES, Ana – [op. cit.].
106  VICENTE, Manuel – Conferência do Arq. Manuel Vicente no ISCTE-IUL a 16 de Dezembro 
de 2009. Vídeo 16/18. [Registo vídeo, min 5:35]. 
107  “Se eu fosse um arquitecto como deve ser, não mostrava estas fotografias, mas são destas 
que eu gosto, que é quando um gajo de facto habita isto”, Manuel Vicente a propósito do Fai Chi 
Kei, quando mostra fotografias de roupa estendida nas janelas e balões pendurados.
VICENTE, Manuel – Ibid. [Registo vídeo, min 5:00].
Bairro de Habitação Social do Fai Chi Kei (1978-82). Axonometria de organização do 
espaço interno. Fotografias da apropriação do espaço pelos utentes.
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Contribuindo também para a expressão exterior do conjunto, grandes pórticos 
rompiam pontualmente as fachadas e atravessam os blocos de um lado ao outro.108 
Em termos de organização interna, o módulo quadrado servia como unidade básica 
a uma multiplicação (ou divisão) que ajustava todas as escalas do desenho. Nascem, 
deste jogo compositivo, fogos das mais variadas dimensões e proporciona-se 
também uma diversidade de ambientes que veio contrariar a abordagem comum 
do projecto-tipo, usada frequentemente neste tipo de programas mais sociais e de 
baixos orçamentos. 
A aceitação de uma liberdade espacial para a apropriação dos habitantes, sem deixar 
a responsabilidade da sua profissão de criar espaços confortáveis, era então o cuidado 
principal de Manuel Vicente na arquitectura de habitação: “considero que o habitar 
é o objectivo máximo da arquitectura. Não tem a ver com o habitar doméstico, com 
o aspecto de ‘ser prático’ ou ‘não ser prático’, mas com o ser confortável. Por outro 
lado, espero que no meio de tudo isso se vão criando ancoragens para o olhar.”109 Na 
criação de espaços que integram conjuntos comunicantes com a cidade envolvente 
e que podem ser transformáveis, Manuel Vicente dá o seu twist ao genius loci de 
Rossi, evocando, em vez de um carácter de memória permanente na história, uma 
memória colectiva popularizada.
Encontra-se, na obra de habitação de Manuel Vicente, um fio condutor assente 
naquilo que é a melhor conciliação das várias formas de habitar. A dualidade que 
alia uma forte relação do desenho com a cidade com um forte controlo dos espaços 
interiores por parte do arquitecto, funciona sempre no sentido de maximizar a 
qualidade de vida dos habitantes. Num equilíbrio entre as dinâmicas da cidade, a 
identidade do habitante e a personalidade do edifício, Manuel Vicente conseguiu, de 
modo distinto, conjugar um toque venturiano de singularidade num enaltecimento 
do próprio contexto urbano e de uma cultura popular muito própria de Macau. 
108  Demonstrando, na manipulação de escala, disposição dos vãos e vazios verticais nos 
alçados, influências do conjunto habitacional Gallaratese (1969-1973), de Aldo Rossi, uma das 
referências de Manuel Vicente.
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A actual conjuntura de habitação pode, em parte, retomar os problemas verificados 
na crise habitacional de finais dos anos 60 e inícios de 70. Peter G. Rowe sugere, 
no livro “Modernity and Housing”, a existência de dois pontos que determinaram 
a prática arquitectónica nesse tempo, pertinentes também nos dias de hoje: o 
envolvimento de uma população com firmeza pela provisão de habitação e a 
tentativa de recuperar a expressão da arquitectura enquanto disciplina socialmente 
propositiva.110 Hoje, o desafio da disciplina arquitectónica está na procura de uma 
crescente afirmação de acções com significância e, perante os níveis de demanda de 
habitação verificados, num enquadramento do exercício da arquitectura neste tipo 
de cenário. Ao mesmo tempo que se torna pertinente o equilíbrio do lado funcional 
com uma abertura de desenho a processos de evolução e apropriações locais, torna-
se igualmente importante a inserção da habitação numa escala de cidade. 
Na consideração da cidade contemporânea como “metapolis”111, ou local de 
realidades instáveis e transformativas, o espaço habitacional, como matéria prima 
de cidade, está sempre sujeito a novas dinâmicas, não só pelo potencial que as suas 
respostas geram a nível urbano, mas também pela vontade implícita de sugerir 
novos processos de desenho. O espaço residencial surge contra a paralisia da sua 
própria forma. Conceitos como harmonia e homogeneidade são surpreendidos por 
uma situação de velocidade e imprevisibilidade num tecido urbano que já não é 
unitário, como na cidade clássica, mas sim sujeito a constantes transformações.  
Hoje, deve estimular-se o favorecimento de espaços habitacionais mais fluidos 
e transformativos que se disponham a mudanças de ocupação e usos, de modo a 
110  cf. ROWE, Peter G. – Modernity and Housing. (1995). p.227.
111  “The contemporary ‘metapolis’ is not a place or a form, neither is it a single evolutive state, 
a single movement, but instead the accumulation of many states: simultaneous realities, actions 
and experiences. A vibratory, increasingly diversified system produced by accumulated, non-
fixed realities which are continually perverted and transformed.”
cf. GAUSA, Manuel – Housing + Single-Family Housing. (2002). p.43.
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conseguirem acompanhar o tempo e as dinâmicas sociais do seu meio.112 Estão 
implícitos, nesta questão, o nível da própria unidade habitacional, em constante 
processo de renovação, e o da inserção do edifício de habitação no tecido urbano. 
As novas metodologias de projecto devem posicionar o tema da habitação para 
além da sua tradicional limitação à ‘casa’ e assumir o seu papel estruturador na 
articulação dos sistemas que compõem a cidade contemporânea. “Longe de serem 
modelos regenerativos ou ideais tabulae rasae, [os novos espaços habitacionais] 
procuram favorecer outro tipo de ordens, mais versáteis, e a co-habitação com todos 
os símbolos heterogéneos que caracterizam o espaço urbano contemporâneo”.113
Estamos perante um crescimento que, regra geral, combina o processo de urbanização 
com uma consequente densificação das áreas metropolitanas. Neste contexto, o 
primeiro passo, enquanto arquitectos, é pensar a habitação pelo seu valor como 
ferramenta de reafirmação da condição de cidade global. Há uma urgência por novos 
modelos de habitação que permitam a exploração de abordagens interdisciplinares 
no desenho da comunidade. Sejam pragmáticas ou visionárias, as novas soluções 
de projecto de habitação devem poder ser testadas e desafiadas com vista a por em 
prática um novo processo de engendrar o desenvolvimento.
Já são vários, nos dias de hoje, os programas habitacionais que assentam em 
modelos com colaboração por parte dos governos, nomeadamente em áreas de 
grande concentração populacional urbana, como é o caso do Sudeste Asiático. 
No entanto, são poucos os projectos que evidenciam algum tipo de discussão 
arquitectónica e exploração de novas metodologias e programas. No caso chinês, 
os maiores defeitos da abordagem actual surgem logo desde a fase inicial. O 
afronto dos investidores sobre o trabalho dos arquitectos e as restrições impostas 
por normas do governo resultam em edifícios tipicamente densos que, tanto pelo 
seu desenho como pela escolha de materiais, se mostram inflexíveis ao longo do 
tempo. Padrões repetitivos de divisões de pequenas dimensões retiram qualquer tipo 
de viabilidade de transformação ou adaptação de usos. Já o emprego excessivo de 
materiais baratos e sistemas construtivos inflexíveis resulta numa impraticabilidade 
de adaptação ou melhoramento. Deste conjunto de factores, surgem edifícios fixos e 
112  cf. Ibid. p. 31.
113  “Far from being regenerative models (or intrusions) or ideal tabulae rasae, would seek 
to favor other, more versatile types of order (drastic and respectful at the same time) in distant 
and also civilized cohabitation with the multiplicity of heterogeneous signs which characterize 
contemporary urban space.”
cf. Ibid. pp.49-51. 
Michael Wolf. Architecture of density 
series #119. Hong Kong.
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rígidos, propícios a rapidamente se tornarem obsoletos e ultrapassados.114
É fundamental agir a um nível que aproxime as carências habitacionais ao domínio 
dos problemas de densidade e infra-estruturas de comunicação e transporte, 
tendo também em conta aspectos ambientais e a criação de espaços públicos de 
descongestionamento. Unindo aos projectos de arquitectura de habitação um 
plano de sustentabilidade social e económico, podem criar-se programas que se 
configurem num sentido de interesse público. Como refere Rui Leão, “a habitação 
deve ser central às preocupações da Arquitectura e das políticas públicas. Não pode 
ser delegado ao investimento privado num lado e ao armazenamento vertical dos 
desprivilegiados e das pessoas mais carenciadas no lado oposto. Deve ser objecto de 
uma política séria onde é dado aos arquitectos um papel decisivo no teste de novas 
soluções de habitação e interacção social.”115
Neste sentido, relacionando o poder que as acções políticas e económicas têm sobre 
as configurações do tema da habitação, iremos explorar o modo de exercício do 
mesmo em Macau na conjuntura actual. Num primeiro momento, irá perceber-se o 
grau de influência que as mudanças verificadas a nível político, económico e social 
na cidade nos últimos anos tiveram sobre uma actividade que se encontrava já em 
processo de organização entre os anos 60 e 80. Apontam-se também os casos de 
Hong Kong e Singapura pela pertinência da sua intensa actividade no campo da 
habitação pública e pela sua proximidade, física e ideológica, de Macau, sendo 
de relevo o grau de influência que exercem. Num segundo instante, far-se-á uma 
reflexão sobre o modo como os arquitectos portugueses que trabalham hoje em 
Macau se posicionam sobre a questão da habitação e a forma como tentam mostrar 
uma acção significante na cidade através da sua prática.
114  cf. MCBRIDE, Phillip – [op. cit.]. p.105.
115  “Housing should be central to the concerns of Architecture and public policy. It cannot be 
delegated to private investment on one side and vertical storage of the underprivileged or the 
poor at the opposite end. It should be the object of a serious policy where architects are given a 
decisive role, and new solutions for housing and social interaction are tested.”
LEÃO, Rui – CIALP 2010 in Macau. HKIA Journal 2011. nº 61. (2011). p.77.
Vista a partir da Fortaleza do Monte, Macau. Habitação informal, 
habitação privada e habitação pública.
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1. Abordagens de uma Macau pós-handover 
Como já foi visto, começou nos anos 60 e estendeu-se até ao fim dos anos 80 aquilo 
que pode ser considerado o apogeu da reflexão colectiva acerca do tema da habitação 
em Macau. Para além do interesse que o estado foi demonstrando ao longo deste 
período, surgiu, de modo influente, uma acção significativa por parte dos arquitectos 
de Macau no que toca ao pensamento da questão da habitação, focando-se estes 
também na integração de um conjunto de outros programas sociais e na importante 
relação dos edifícios habitacionais com o meio urbano.
Apesar do conjunto de bons resultados arquitectónicos consequentes deste período, 
este tipo de visão não se manteve acesa nos tempos que correm. Com o handover, 
em 1999, o número de habitantes de Macau aumentou de forma exponencial, 
sobretudo desde a liberalização da indústria dos casinos em 2002. Têm-se vindo a 
verificar, de modo contínuo, intensos crescimentos de ordem económica, tendo isto 
levado a aumentos de pressão no mercado imobiliário e resultado em agravamentos 
desmedidos nos preços do sector da habitação privada. Como consequência, a 
maioria da população de Macau enfrenta hoje uma situação de carência habitacional, 
sendo extremamente difícil encontrar alojamento acessível e de boa qualidade.
O congestionamento verificado em todo o território, agravado por uma falta de 
transparência no planeamento urbano e pela falta de soluções que privilegiem um 
desenvolvimento sustentável, torna-se ainda mais problemático pelos exorbitantes 
valores demográficos e de densidade. O panorama geral de Macau conta hoje 
com, para além das pessoas que aí habitam116, evidentes números de “população 
flutuante”117 (trabalhadores não residentes) e com um elevadíssimo número de 
turistas118 que entram de modo imparável na cidade. “Chegou-se a um ponto de 
exaustão em que as pessoas não aguentam mais. Não aguentam o excesso. Seja o 
116  No primeiro trimestre de 2015, o número contabilizado de população residente em Macau 
era de 640 700 pessoas.
Direcção dos Serviços de Estatística e Censos (Estatísticas Demográficas 1ºT 2015).
117  A população de trabalhadores não residentes em Macau no primeiro trimestre de 2015 
perfez as 174 924 pessoas, dos quais a maioria, 64,9%, provém da China Continental, 12,8% das 
Filipinas e 7,9% do Vietname.
Idem.
118  O número de turistas em Macau no ano todo de 2014 chegou aos 31 525 632, dos quais a 
grande maioria, 21 525 410, proveio da China Continental.
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excesso da densidade, o excesso de dinheiro (este ainda é suportável), o excesso de 
custo de vida, o excesso de ficar à espera, é tudo um excesso.”119
O que tem acontecido descaradamente, nos últimos anos, é uma sobreposição 
dos interesses económicos relativamente ao pensamento da cidade para os seus 
habitantes, sendo de grande peso no desenvolvimento de Macau a questão do 
turismo ligado ao jogo. Este aspecto tem feito ressaltar manifestações de indignação 
popular, baseados na óbvia questão do “para quem estamos a desenvolver Macau? 
Para os residentes ou para os turistas?”120. A certo ponto, quando a acção dos casinos 
se começou a verificar de forma mais implacável, dominadora da esfera económica 
e do campo de ofertas de emprego, começou a falar-se numa possível diversificação 
programática em Macau. Debate-se hoje a questão da importância de restabelecer 
uma qualidade urbana baseada num sistema polivalente e sólido, já que a confiança 
quase total nos casinos não é uma estratégia que ofereça segurança a longo prazo. 
“Macau apareceu em nº 1 no Top 50 das cidades que tiveram maior crescimento 
económico em 2014. Parece bem, mas a qualidade de vida ficou tão sacrificada 
por tudo o que tem a ver com os casinos, que há uma necessidade de se inventar 
qualquer coisa nem que seja para que as pessoas possam olhar para o lado.”121
Muitos dos habitantes de Macau têm-se mudado para a cidade vizinha de Zhuhai, 
onde conseguem encontrar melhores condições de vida, tanto no aspecto social e 
económico, com um tipo de oferta que vai para além do jogo, como – e principalmente 
por esta razão – pelas melhores condições de vida, nomeadamente no que concerne 
a acessibilidade a habitação de carácter adequado. Para além do aspecto económico, 
os casinos têm sido, a nível urbano, causadores de extremas fragilidades que afectam 
directamente a qualidade de vida dos habitantes. Com grandes planos residenciais, 
como o caso do plano do Cotai dos anos 90, e edifícios públicos como escolas, 
universidades e parques, a serem “comidos” pelos casinos122, verifica-se uma clara 
desproporção no balanço dos casinos relativamente a outros programas no meio 
119  LEÃO, Rui –  Entrevista no âmbito do projecto The Macau-Coimbra Project: The Casino 
Effect, 2015. (Ficha Técnica em anexo, p.195).
120  COUTINHO, José Pereira apud FREITAS, Joana – A cidade das promessas quebradas. 
Hoje Macau. (21 Abr. 2011).
121  LEÃO, Rui – [op. cit.].
122  “Real Estate boom and Casino ‘eating up’ the public spaces”.
PINHEIRO, Francisco Vizeu –  Urban planning practices and scenarios for Macao development 




urbano. O que se observa hoje na paisagem de Macau são, em extremos opostos, 
áreas amplas e desoprimidas para o estabelecimento de casinos e agrado dos 
turistas, e zonas de grande congestionamento onde aglomerações de torres formam 
áreas densas e desvirtuadas para alojamento da população local. Numa cidade de 
dimensões tão limitadas e densidades populacionais tão extremas, é necessário que 
o planeamento surja num sentido de pluralidade de preocupações, deixando de se 
guiar exclusivamente pelas vantagens especulativas do negócio do jogo.
Mostrando pela primeira vez – 8 anos após o começo do episódio dos casinos – 
alguma preocupação pela carência habitacional da população, o governo decidiu, 
de forma pragmática, desenvolver a partir de 2010 um programa de construção 
de edifícios de habitação social que pudessem dar resposta às milhares de pessoas 
em situações carenciadas. Foi lançado, de forma gananciosa, o programa “19 000 
fracções de habitação pública”, que previa a construção de um número desmesurado 
de habitações num limitado espaço temporal de cerca de dois anos. Apesar das 
aparentes boas intenções, o programa tem apresentado uma imensidão de falhas, 
resultantes principalmente da falta de um planeamento urbano que fizesse integrar, 
de forma ponderada a uma escala de cidade, uma empreitada de tais dimensões. 
A maioria das soluções de habitação social derivadas deste programa têm sido 
levadas a cabo sem qualquer tipo de planeamento compreensivo, tendo sido guiadas 
maioritariamente pela lógica política de mercado. José Maneiras ressalta que “há 
bairros e edifícios vazios que só servem para especulação. É preciso encontrar a 
harmonia. Se o Governo fala de união na sociedade tem de começar a pensar mais 
nisto”.123 Está em falta, de modo evidente, uma estratégia de planeamento geral que 
solucione o problema a longo prazo, de modo organizado e sustentável. 
Entre os consideráveis desafios que as cidades contemporâneas enfrentam, posiciona-
se, destacadamente, a dificuldade de gerar unidades de habitação a preços acessíveis 
para a população urbana. Este tipo de situação intensifica-se ainda mais na situação 
específica do Sudeste Asiático, embora haja um conjunto de casos que se têm vindo 
a evidenciar como bem sucedidos. Afirmam-se os exemplos de Singapura e Hong 
Kong como tendo possibilitado, quase na totalidade, um acesso universal à habitação 
através de uma série de intervenções de políticas públicas. 
123  MANEIRAS, José C. da Silva apud SOARES, Catarina Brites – Mau exemplo em Coloane. 
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O sucesso da habitação pública de grande escala em Singapura e Hong Kong 
atribui-se a uma diversidade de factores, começando pelo facto dos seus governos 
serem relativamente centralizados com um campo económico organizado e estável. 
A posse pública de terrenos e correspondente regulamentação apropriada permitiu 
o seu uso para habitação através de concessões de terrenos, bem como o seu uso de 
forma eficiente para programas robustos de habitação em grande escala.124 A par 
disto, a percentagem de população a residir em habitações informais de condições 
inadequadas nestas localidades diminuiu significativamente nas últimas décadas. 
No entanto, não se pode pressupor que boas condições de acesso impliquem 
soluções arquitectónicas ajustadas capazes de responder às necessidades e interesses 
da população. Neste aspecto, o caso de Hong Kong, por exemplos mais óbvios 
e numerosos, demonstra um grande número de falhas, tendo-se vindo a assistir a 
uma situação de descontrole que fez proliferar bairros habitacionais de proporções 
descabidas sem a devida assistência de infra-estruturas e equipamentos.
O êxito de Singapura na oferta de habitação acessível à maioria da sua população 
tem-se baseado num sistema de posse de casas através de empréstimos subsidiados, 
revelando-se, assim, como “caso referencial no Sudeste Asiático, bem sucedido e 
optimístico.”125 O Housing and Development Board (HDB) tem sido responsável 
pelo alojamento de 80% da população em habitações públicas, dos quais 95% são 
proprietários. A propriedade colectiva dos terrenos permitiu ao estado a totalidade 
das decisões, materializando-as num master plan que foi utilizado para uma 
estruturação de um planeamento territorial de investimento público.126 O governo 
conseguiu, deste modo, possibilitar a provisão de habitação pública sem grandes 
custos, alocando-a em parcelas específicas para aquele fim. O HDB funciona assim 
no sentido de, de acordo com as possibilidades dos moradores, oferecer tipos de 
habitação variados em desenho e materiais, acompanhados pela provisão de serviços 
públicos básicos.
Em Hong Kong, o sistema funciona com base em arrendamentos controlados 
124  UN-HABITAT – Affordable Land and Housing in Asia. (2011). p.5.
125  “Singapore is a reference for the Southeast Asia as the real successful and optimistic model.”
LEÃO, Rui – Housing in Macau. Conferência do Arq. Rui Leão no ISCTE-IUL, inserido no 
ciclo de Conferências Internacionais Optimistic Suburbia, realizadas entre 20 e 22 de Maio de 
2015.
126  cf. CASTELLS, Manuel; GOH, Lee; KWOK, Yin-Wang – The Shek Kip Mei Syndrome: 
economic development and public housing in Hong Kong and Singapore. (1990). p. 215.
Bairro de Habitação Social de Tin Shui 
Wai, Hong Kong.
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pela Housing Authority (HA). Similarmente ao caso de Singapura, a maior parte 
do território é propriedade colectiva, pelo que as políticas de planeamento urbano 
desempenham um papel determinante na provisão de habitação acessível. O 
governo consegue, deste modo, decidir de que forma funcionam os planos e o nível 
de intensidade de desenvolvimento dos diferentes territórios, havendo uma fácil 
monitorização da provisão de habitação social. No entanto, não se mostra tão bem 
sucedido como Singapura devido à sua extrema densidade, sendo este território 
uma vítima maior das vagas de imigração e demonstrando um consequente nível 
mais baixo na qualidade dos esquemas de habitação. Como na maioria das cidades 
chinesas, os projectos de arquitectura são geralmente encomendados a grandes firmas, 
“resultando frequentemente em soluções aborrecidas, com más infra-estruturas e 
mal articuladas socialmente.”127 Um caso bastante “extremo” é o Bairro de Tin Shui 
Wai128, que serve quase de “exemplo do que não se deve fazer no planeamento 
urbano com a habitação”.129 
Michael Wolf130 trata, como elemento de destaque no seu trabalho de fotografia, 
este tipo de “cidades verticais”.131 Por um lado, admite o lado abstracto da imagem 
exterior dos conjuntos habitacionais, enfatizando o seu carácter repetitivo, vertical 
e anónimo, mas, por outro, salienta também a parte “criativa” do que se passa no 
interior.132 Retrata assim o lado humano, de apropriação, que as pessoas demonstram 
afincadamente, seja nos sistemas que inventam para organizar a vivência de famílias 
127  “They usually give it to big firms and the result is schemes that are dull, with bad 
infrastructures and not well-articulated socially.”
LEÃO, Rui – [op. cit.].
128  Dos maiores empreendimentos de habitação pública da região, compondo-se de centenas 
de blocos habitacionais e tendo uma capacidade total para acolher cerca de 290o000 pessoas. 
Civil Engineering and Development Department (Regional Development Services, Tin Shui Wai 
New Town).
129  “There is the extreme case of Tin Shui Wai neighborhood, district with the highest rates of 
suicides in the world. It is definitely an example of what not do in urban planning.”
LEÃO, Rui – Ibid.
130  Michael Wolf é um fotógrafo alemão que trabalha e vive em Hong Kong há vários anos. 
Das suas obras, destaca-se a série Architecture of Density e 100x100, nas quais retrata o espaço 
exterior e interior da habitação em Hong Kong.
131  WOLF, Michael – Photographer Michael Wolf talks about his Hong Kong Architecture 
series. Lens Culture. (2013).
132 “The interesting thing when you go inside this apartments is the amount of creativity which 
goes into figuring out how to put four beds and a dining table in the same space, to how people 
are  in their living environment and how they adapt it. They find very interesting solutions without 
being designers.”
WOLF, Michael – Ibid. (min. 2:30).
Michael Wolf. 100x100 series #154. 
Hong Kong.
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numerosas num minúsculo espaço interno, seja pelo facto de “fazerem espaço 
privado do que é espaço público”, ocupando espaços de características semi-públicas 
para estenderem a roupa ou realizarem outras actividades que o espaço limitado da 
habitação impossibilita.133 
Devido à própria concepção da Arquitectura na conjuntura chinesa como disciplina 
que não é uma “arte maior”134, o caso de Macau referencia-se muito naquilo que se 
passa em Hong Kong. Tanto pela adopção recorrente de modelos internacionais, 
anónimos e de pouca qualidade espacial, como pelo aspecto cultural da forte 
apropriação do utilizador ser similar, há uma grande aproximação entre os dois 
territórios. 
Apesar de sempre ter tido Hong Kong como modelo, também no que concerne o 
molde das políticas de arrendamentos, crê-se que Macau se possa estar a aproximar 
mais de um modelo de inspiração singapurense. O facto da população se ter 
começado a manifestar contra as decisões de natureza especulativa do governo e a 
lutar pela necessidade de habitação de qualidade, mostrando a sua insatisfação pela 
primeira vez em 500 anos135, fez com que começasse a haver mudanças num sentido 
de proximidade entre o arquitecto e a população. Neste sentido, Rui Leão refere que 
está realmente a acontecer uma viragem na direcção de um modelo mais próximo do 
de Singapura, assentando este numa prática que se baseia em “comunicar e envolver 
a população no desenvolvimento social da cidade.”136 
133 “They have so little space, that they have to utilize outside space. They have to make private 
space out of public space.”
WOLF, Michael – [op. cit.]. (min. 4:35).
134  “Arquitectura na China não é uma arte maior, nunca foi. É mais uma coisa técnica. A 
codificação que existe através da literatura confucionista é de tal forma codificada no papel, em 
abstracto. (...) Este excesso de codificação, em parte, está na origem da arquitectura não ser uma 
arte maior, porque não havia espaço de liberdade para se poder explorar.”
LEÃO, Rui –  Entrevista no âmbito do projecto The Macau-Coimbra Project: The Casino Effect. 
23 Jan. 2015. (Ficha Técnica em anexo, p.195).
135 “The housing policy that we had until 1999 stopped and no public housing was constructed 
from that point. The Chinese, that were very quiet and non-protesting, started to protest after 
500 years of silence. This makes us very optimistic, this end of silence and the crave for a 
transformation after all that went wrong after the unprepared handover.”
LEÃO, Rui – Housing in Macau. Conferência do Arq. Rui Leão no ISCTE-IUL, inserido no ciclo 
de Conferências Internacionais Optimistic Suburbia, realizadas entre 20 e 22 de Maio de 2015.
136  “Macau has always been close to the Hong Kong model. However, recently we are shifting 
towards the Singapore model, in a way to communicate and envolve people with the social 
development project of the city.”
Idem.
Habitação Pública no Bairro do Fai Chi Kei (2010-2015). 
Render do conjunto geral.
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2. Novas propostas habitacionais em Macau
Combatendo os pontos frágeis espelhados em grande parte dos edifícios de habitação 
pública em Macau – resultantes tanto de acções de espartilhamento por parte das 
legislações como das próprias condições, ditas “deploráveis”, dos interiores dos 
fogos137 – os arquitectos de Macau, sobretudo os arquitectos portugueses de Macau, 
têm vindo a tentar novas abordagens de desenho que fogem aos tradicionais modelos 
standard trazidos de Hong Kong.138 Apesar de todas as regras e condicionantes 
externas, há o (re)começo de uma tentativa de fazer uma arquitectura no sentido de 
comunicação com o utilizador e com o meio envolvente, pensando no lado social 
da utilização dos espaços pelos habitantes e numa imagem inserida à escala da 
cidade. Tenta-se, de certa forma, capturar a essência do que se fazia nos programas 
de habitação dos anos 60, 70 e 80, transpondo estes princípios para o actual contexto 
completamente divergente.
Localizado numa das zonas mais densas da cidade, no limite Norte do Porto Interior, 
os novos blocos de Habitação Pública do Fai Chi Kei foram encomendados pelo 
GDI de Macau (Gabinete para o Desenvolvimento de Infra-estruturas), como parte 
do programa “19 000 fracções de habitação pública”, vindo a substituir, no local 
exacto, os antigos blocos de habitação projectados por Manuel Vicente. O programa 
implica cerca de 700 apartamentos (contrastando com a capacidade de 240 fracções 
que tinha a antiga solução), tendo de lidar com condicionantes bastante diferentes 
daquelas encontradas por Manuel Vicente no fim dos anos 70. As pequenas dimensões 
do lote, em confronto com o programa extenso, e com a envolvência imediata de 
137  Quando se diz que os aspectos legais espartilham o conceito de habitação, quer-se dizer que 
estes formalizam os espaços em quartos, sala, cozinha e sanitários e lhes fixam áreas mínimas. Já 
as más condições apresentadas por estes edifícios abrangem, entre outros, problemas relacionados 
com as redes sanitárias, a precariedade de luz e ventilação natural, que em muitas divisões 
provêm de minúsculos saguões no interior dos edifícios, a falta de manutenção e consequente 
deteriorização  de aspectos construtivos dos edifícios.
cf. DIAS, José Joaquim – Pensar a Habitação. Architecture Macau. nº 16. (2010). pp.8-15.
138  Modelo já trazido dos anos 70, mas redimensionado hoje para uma maior altura e uma 
menor dimensão nos fogos, de modo a maximizar o ‘aproveitamento’ do espaço. Estes edifícios 
materializam-se, correntemente, numa ocupação total da extensão do terreno. Apresentam um 
nível de pódio, de três ou quatro pisos, onde se reverte o ‘espaço público’ ou, mais propriamente, 
as funções públicas – de estacionamento e estabelecimentos comerciais que fazem o contacto 
com a rua. Acaba por não haver uma utilização pública deste espaço por parte dos peões, 
resultando numa área sobrante pouco interessante correspondente à gravação da torre compacta 
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outros edifícios de habitação em altura são as principais condicionantes que 
dificultaram o processo de projecto.
No entanto, partindo de um princípio que rejeita o tipo de solução dominante da 
tipologia de Hong Kong, os arquitectos tentam fugir à concepção de habitação como 
‘depósito’ de pessoas, com uma torre e um pódio que rouba a totalidade de espaço 
de uso público ao nível do piso térreo, prevalecente na maioria das soluções que se 
vêem replicadas pela cidade. Numa conjuntura de cidade cada vez mais sufocada 
pela massificação de edifícios em altura, um dos pontos que se apresenta com 
crescente debilidade em Macau é também o espaço público. A falta do mesmo é 
cada vez mais notável e, neste aspecto, o atelier de Rui Leão e Carlotta Bruni tem 
feito esforços, já desde o tempo em que trabalhavam com Manuel Vicente, por tentar 
realçar a importância dos espaços de uso público para uma vivência ideal em meios 
urbanos. Estes são vistos pelos mesmos como “um acidente na cidade, que cria o 
fenómeno de identidade e pertença”139, sendo considerada de grande importância a 
sua integração em projectos de habitação. 
Seguir este tipo de ideais com a condicionante da falta de espaço ao nível do piso 
térreo torna difícil a tarefa da criação de um espaço vigoroso de uso colectivo. Mais 
difícil ainda quando a imagem com que ‘compete’, da obra que precedia aquele 
espaço, é o poderoso espaço central e polivalente que existia entre os blocos, 
desenhado por Manuel Vicente, acompanhado pela poética sucessão de pátios 
que conduziam ao acesso das unidades habitacionais. No entanto, com a adopção 
de um tipo de conceito que rejeita e desmaterializa a noção estática do pódio, os 
arquitectos conseguiram fazer um desenho ao nível da rua que permite integrar, no 
movimento dos passeios e sistema viário envolvente, momentos de alargamento 
que passam a fazer parte da circulação pedonal em torno do lote. A ideia de pódio é 
desmembrada, colocando o parqueamento em três níveis abaixo do solo e fazendo 
um uso mais eficiente do espaço do rés-do-chão, aproveitando-o também para a 
integração de serviços públicos básicos. Os dois momentos criados nas traseiras de 
cada bloco mostram-se significantes não só para a vida do conjunto em si mesmo, 
mas também como momentos de descompressão e ‘alívio’ no meio da densidade 
construída envolvente. 
139  “We believe in public space also as an accident in the city that creates phenomena of 
identity and belonging.”
LBA Architecture & Planning – Memória Descritiva Habitação Pública no Bairro do Fai Chi 
Kei.
Habitação Pública no Bairro do Fai Chi Kei (2010-2015). Vista 
de um espaço de convívio semi-público. Vistas exteriores.
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Para além deste elemento de desenho ao nível do piso térreo se apresentar bastante 
proveitoso no seu comportamento com o meio envolvente, especialmente quando 
comparado com as soluções estandardizadas e em massa envolventes, verifica-se 
em todo o projecto uma tentativa de compensar a falta de espaço para uso público 
ao nível da rua. Aparecem assim, distribuídos ‘em altura’, ao longo dos pisos, 
uma variedade de espaços de vivência colectiva para os habitantes do complexo 
habitacional. Estes apresentam um carácter mais privado, mas têm sempre em si 
implícitos uma essência que se transpõe na vontade de uso e apropriação por parte 
dos habitantes: “pensámos num novo tipo de espaço semi-público que pudesse criar 
uma dinâmica  de vizinhança por piso, pelo seu tamanho, e que a cada quatro pisos 
se pudesse estender ao bloco adjacente.”140
Partindo dos alargamentos públicos ao nível da rua, seguem-se então uma sucessão de 
espaços semi-públicos que vão restringindo o seu acesso até servirem exclusivamente 
os moradores. Num momento de entrada, como espaço transitivo, aparece um jardim 
que limita o seu acesso a moradores e utilizadores dos serviços públicos localizados 
naquele nível. Seguidamente, encontra-se já um tipo de espacialidade mais privada 
em grandes corredores abertos que acompanham os acessos aos apartamentos. 
Numa atitude de “reacção às regras da Public Housing Authority de manter os 
apartamentos com áreas mínimas para estes não competirem com os investidores 
privados”141, estes espaços de acesso passam a funcionar como uma espécie 
de prolongamento do espaço interno do fogo. Estas características de desenho 
permitem um alargamento das vivências das famílias para o exterior, podendo 
este ser apropriado pelas mesmas como seu. O desenho acomoda em si o próprio 
hábito comum de apropriação informal que a população de Macau realiza de modo 
sistemático neste tipo de áreas semi-públicas, aceitando-a como parte do desenho.
Está então presente um forte conceito de flexibilidade dos espaços semi-públicos, 
tornando-se este aspecto de grande importância num tipo de conjuntura em que 
nada se pode fazer contra as estritas normas estabelecidas relativamente às áreas 
internas dos fogos. As variedades tipológicas são, de facto, bastante limitadas pelas 
140  “We envisioned thus a new kind of semi public space that can create a dynamic of 
neighborhood by floor because of its size, and that every 4 floors extend into the next block.”
LBA Architecture & Planning – [op. cit.].
141  “This wide corridor is a reaction to the rules of the public housing authority to keep the 
apartments at the minimum areas, in order not to compete with the private developers.” 
Idem.
Blocos de Habitação no Conjunto de Habitação Social de Seac 
Pai Van (2010-2012). Vistas exteriores ao nível do piso térreo.
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regras impostas pelo estado, resultando inevitavelmente em unidades habitacionais 
de pequenas dimensões e limitadas na sua transformação. Daí a importância de se 
assumir, por parte dos arquitectos, a possibilidade de recorrência a espaços exteriores 
aos apartamentos: “espera-se que a criatividade do utilizador dê significância a estes 
espaços públicos expectantes.”142 
Materializando-se hoje no maior complexo de habitação social e económica de 
Macau, teve início em 2010 o novo empreendimento de habitação pública de Seac 
Pai Van, em Coloane, integrante do programa “19 000 fracções de habitação 
pública”. Constitui-se por diversos lotes encarregues a diferentes equipas de 
arquitectos e verifica-se, ainda hoje, em processo de ampliação.143 Um desses lotes, 
composto por cerca de dez blocos habitacionais numa extensão de 17 000 m2, foi 
projectado pelo atelier de Irene Ó e Bruno Soares, ambos pertencentes ao grupo de 
arquitectos portugueses que chegou a Macau nos anos 80. O principal desafio da sua 
concepção esteve, para além do afronto das normas rígidas que devem ser seguidas 
para acomodar o elevado número de pessoas previsto, na relação com o adjacente 
Parque Natural, sendo este aspecto o catalisador da maioria das polémicas levantadas 
publicamente. 
À semelhança da abordagem da equipa de Rui Leão na Habitação Social do Bairro 
de Fai Chi Kei, o desenho adoptado pela equipa de Bruno Soares desviou-se da 
corrente tipologia de edifícios de habitação compactos, compostos de torre e pódio. 
A fuga ao modelo tradicional de Hong Kong deu-se, no entanto, de forma diferente. 
Ao ter disponível uma área de lote de proporções significativamente maiores 
relativamente às do complexo do Fai Chi Kei, a abordagem foi feita no sentido 
de se tentar criar uma ambiência de pequeno bairro. No lote, que se compõe por 
vários blocos, inseriram-se os serviços públicos ao nível do piso térreo e decidiu-
se esconder o estacionamento em pisos subterrâneos, trazendo a este conjunto um 
nível de vivência mais confortável, ausente nas outras soluções que o circundam: 
“apesar da altura das torres – que são bastante elevadas – penso que conseguimos 
142  “We do hope that the creativity of the user would take care of give significance to these 
expecting public spaces.”
LBA Architecture & Planning – [op. cit.].
143  O conjunto de Seac Pai Van ocupa hoje 120 000 m2, tendo capacidade para 27 000 pessoas. 
No entanto, integra também 180 000 m2 que irão ser usados para aproveitamento de construção 










Blocos de Habitação no Conjunto de Habitação Social de Seac Pai Van (2010-2012). 
Vistas gerais do conjunto. Relação com o Parque Natural e com o Cotai.
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criar um espaço comunitário ao nível do rés-do-chão, onde se tem os equipamentos 
desportivos, jardins, algumas lojas e as entradas dos edifícios.”144 
Para além da diferente abordagem ao nível do piso térreo, também os próprios 
edifícios se comportam de modo totalmente distinto da corrente tipologia standard, 
em bloco ou em cruz. A estrutura dos edifícios, de sentido horizontal, permite que 
todos os fogos cheguem à frente, tirando partido de uma iluminação e ventilação 
naturais e dando um outro tipo de leveza à solução. São também desenhados, como 
reacção aos incontornáveis espaços pequenos das unidades habitacionais, espaços 
semi-públicos que funcionam como extensão da parte de convívio que as áreas 
limitadas dos apartamentos não permitem. Pátios comuns e um grande terraço de 
três em três pisos trazem assim um nível de vivência pública que falta às comuns 
tipologias em torre, possibilitando, por sua vez, a apropriação destes espaços pelos 
utentes: “estes jardins quase suspensos são espaços com sombras e ventilados que 
podem até vir a ter algum impacto na apropriação dos próprios edifícios.”145
À semelhança de todos os projectos de habitação pública, os números e as regras 
restritivas são, sem dúvida, os elementos que mais dificultaram o processo de 
desenho. No entanto, no caso de Seac Pai Van, pela sua localização próxima a 
uma zona natural protegida – a única de Macau – esta condicionante ganha outras 
proporções. Primeiro, pela inserção do projecto num meio envolvente que não é o 
mais adequado e, segundo, por constituir apenas um lote de um empreendimento 
que abrange escalas de construção de dimensões descomunais. Por mais que os 
arquitectos pensem a sua solução no sentido de combater as regras e oferecer aos 
seus habitantes as melhores condições possíveis, é inevitável que o conjunto seja 
afectado pelo meio construído que o envolve num processo contínuo e imparável. 
Este é, no entanto, um aspecto de discussão que tem origem num campo inatingível 
às vontades dos arquitectos. Delegado ao campo das políticas de gestão urbana, 
que não têm feito um papel extraordinário, está a distribuição das diferentes zonas 
programáticas na cidade, responsáveis por estabelecer um equilíbrio à escala urbana. 
Por parte dos arquitectos, torna-se complicado, por um lado, lidar com a situação de 
colapso entre a paisagem e o conjunto edificado e, por outro, de fazer funcionar uma 
144  BRUNO SOARES, António, apud CARVALHO, Raquel – Ateliers portugueses desenham 
Seac Pai Van. Jornal Tribuna de Macau. (3 Ago. 2011).
145  BRUNO SOARES, António – [op. cit.].
Esquema diagramático do Conjunto 
de Habitação Social de Seac Pai Van.
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solução que se insere num complexo de muitas outras – das quais grande parte ainda 
não está construída – sem ter como base um estudo prévio e um tipo de desenho 
de planeamento compreensivo para que todas as soluções resultem de forma coesa 
entre si e com o meio envolvente.
Já na fase inicial do projecto de Seac Pai Van – que previa apenas duas torres, de 23 
e 15 andares – José Maneiras e Francisco Vizeu Pinheiro mostraram contrariedade 
perante o empreendimento, principalmente pela localização com as características 
naturais de Coloane e o inevitável comportamento que um bairro de habitação social 
aí exerceria como barreira visual: “o Governo podia resolver o problema pensando 
numa solução melhor ou noutro sítio, uma resolução daquelas não seria para aquela 
zona.”146 Também a escala e o lado sobrepopulacionado deste tipo de empreendimento 
são aspectos contestados, sendo que o governo não pensa verdadeiramente no seu 
planeamento de forma mais sustentável, prezando apenas as vantagens que isso trará 
em termos de investimentos privados.
A generalidade das críticas públicas locais surge neste sentido, debatendo a falta de 
planeamento de serviços públicos que acompanhem a monstruosa quantidade de 
unidades habitacionais e a falta de qualidade de vida que isso implica, comparando-
se mesmo Seac Pai Van a um próximo Tin Shui Wai.  “Depois de se tornar densamente 
povoado, os habitantes começam a ser assolados por problemas de transportes e de 
emprego. Se o complexo de habitação pública de Seac Pai Van está, por um lado, 
recheado de complexos de habitação privados e, por outro, sem estruturas de lazer e 
recriação, pode vir a tornar-se no Tin Shui Wai de Macau.”147 
O problema estende-se, com variantes, para toda a cidade, sendo que a imagem 
amontoada de uma caótica disposição de edifícios em altura pela estrutura urbana 
é só o começo de um problema mais profundo, relacionado com a descoordenação 
de serviços públicos e a falta de cuidado numa avaliação conjunta. Num cenário em 
que a arquitectura se vê subjugada a uma imensidão de regulamentos e o estado se 
serve da mesma, ou melhor, daquilo que é uma construção desenfreada, para reforçar 
o seu poder político, a resposta não está em fortalecer esta tecnoburocracia ao se 
146  MANEIRAS, José C. da Silva, apud. SOARES, Catarina Brites – Mau exemplo em 
Coloane. Ponto Final. (29  Set. 2010).





confiar em órgãos superiores aos quais estão encarregues os planos de ordenamento.
Para uma melhoria da qualidade arquitectónica e, por conseguinte, do quadro de 
vida dos habitantes locais, há, assim, uma crescente necessidade de se desenhar em 
conjunto as novas áreas edificadas, numa atitude que não dê tanta importância ao 
abstracto e distante ordenamento, mas num tipo de urbanismo mais democrático e 
próximo dos cidadãos. 
Tem-se verificado, principalmente por parte dos arquitectos portugueses que já têm 
um tipo de experiência remetente a outros tempos, um movimento de resistência em 
Macau numa tentativa de viragem na visão dos edifícios de habitação social para 
um tipo de arquitectura que age com propósito e adaptabilidade. Contradiz-se a 
concepção já tão intrínseca de Hong Kong, materializada em “anónimas colmeias”148, 
tentando produzir soluções que, ao mesmo tempo que são mais humanas, com um 
sentido de compreensão pelo morador, também demonstram um tipo de linguagem 
próprio e comunicante na cidade. No entanto, o desempenho depende não só da 
solução em si mesma, como também do meio urbano que a envolve. É a este nível, 
num campo exterior à arquitectura e confiado a órgãos complexos da administração, 
que está a principal origem das falhas. A luta por critérios comuns de harmonização 
nas intervenções urbanísticas num sentido de se estabelecer padrões de qualidade 
arquitectónica e, portanto, de melhores níveis de vida, só vai despertar quando, 
aliada aos arquitectos, se revelar uma população activa e interessada pela qualidade 
do ambiente construído que os envolve.




“é esta aposta, esta capacidade de tirar o caos, a insignificância de um espaço, um 
arranjo, um objecto praticável, onde as pessoas se possam reconhecer, reconhecer 
profundamente (reconhecer na lata extensão do termo); que lhes corresponda, que 
lhes seja familiar, não forçosamente a nível consciente, mas que lhes seja familiar a 
níveis muito profundos da memória, da experiência, da história que nos faz, que nos 
constitui, sem a qual nem somos, nem seríamos, nem poderíamos ser.”149
149  VICENTE, Manuel – Entrevista: Manuel Vicente. Entrevista conduzida por Carlos Duarte 




Contrariamente à realidade actual – em que, com os fenómenos de globalização, é 
quase absurdo falar de uma relação directa entre cidade e arquitectura – o discurso 
arquitectónico integrou, durante anos, a sua  importância na cidade. Na base de uma 
estrutura urbana vigorosa, estavam questões primordiais da disciplina da arquitectura. 
Neste contexto, também o tema da habitação se insere, ao longo do século XX, 
no conjunto dos assuntos mais representativos da discussão arquitectónica na sua 
relação com a cidade. 
Hoje, a habitação ganha uma posição diferente. Passa a integrar-se em outros 
campos para além da arquitectura, tendo, por sua vez, condicionantes muito 
maiores. Perante a conjuntura de congestionamento global que presenciamos, 
poucas acções relevantes são tomadas no campo da habitação. A maioria dos estados 
administrativos, detentores de poder, opta por dar mais importância à apresentação de 
altos índices de desenvolvimento económico nas cidades, mesmo que isso signifique 
uma consequente perturbação dos interesses e carências dos seus habitantes. Por 
outro lado, também a acção cultural, suportada de forma geral pelas políticas dos 
anos 80, deixa de existir. O discurso cultural, mediador entre a arquitectura e outras 
disciplinas, desaparece e hoje prevalecem, no seu lugar, prioridades economicistas. 
Aliada a esta focalização económica, a nova condição de cidade em perpétuo 
crescimento traz consigo a evidência de que a alteração verificada na actividade 
da arquitectura não está tanto no entendimento singular dos seus objectos, mas 
sim no enquadramento dos mesmos neste tipo de contexto. A cidade assume-se, no 
presente momento, como principal sistema de estruturação económica, política e 
social, no qual o papel desempenhado pela arquitectura passa a ser cada vez mais 
desafiado. É inevitável, com a continuação de uma tendência para a exacerbação e 
o crescente número populacional em meios urbanos, que se assista a uma pioria dos 
níveis de vida da população e a uma incapacidade de resposta dos governos perante 
esta condição. Encarar este conjunto de problemas passa por, primeiramente, 
reconhecer que, ao mesmo tempo que estes obstáculos se tornam na principal razão 
de degradação social, também representam o principal veículo gerador de riqueza e 
poder para amenizar estas questões. 
Em Macau, a situação acima descrita verifica-se com uma intensidade extrema. 
Devido ao tipo de desenvolvimento muito específico que este território adoptou, 
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tem-se vindo a observar uma intensa polarização no tecido urbano que distingue 
dois domínios imperantes e opostos. Por um lado, constata-se como núcleo de 
maior importância urbana o conjunto de enfáticos casinos que se têm estabelecido 
continuamente em zonas nobres da cidade. Por outro, observa-se uma marginalização 
de todo o tipo de programas sociais, com a habitação como líder, com a sua 
colocação cada vez mais periférica na cidade. Com a condicionante da escassez de 
área territorial, esta condição faz-se sentir de forma manifesta. Enquanto há uma 
clara dificuldade em descobrir áreas destinadas a habitação e outros programas 
sociais, ressaltando-se problemas como a pressão imobiliária, a vastidão de área 
disponível  para a construção de massivos complexos turísticos de casinos e hotéis 
parece estar sempre garantida. Estes passam a dominar claramente a imagem da 
cidade, sufocando tudo aquilo que não lhes concerne.
As mudanças guiadas pelo desejo de evolução económica resultaram, em Macau, 
numa desvalorização do programa habitacional como bem social, favorecendo-se, 
no seu lugar, um tipo de lógica especulativa. Ao analisarmos o tema da habitação 
ao longo dos anos em Macau, conseguimos perceber que este foi melhor sucedido 
aquando de um maior interesse da administração por amenizar as diferenças entre 
as partes da cidade, investindo em programas de habitação social. Coincidente com 
isto, houve um esforço notável por parte dos arquitectos de Macau num sentido 
de conciliar a habitação com o restante conjunto de programas sociais, ao mesmo 
tempo que se lutava por uma imagem comunicante à escala da cidade num sentido 
de prezar de igual modo a cultura popular.
A viagem na qual Macau embarcou aquando da liberalização do negócio do jogo 
tem resultado numa evidente viragem de ideais e estratégias. Hoje, no território 
mais denso do mundo, faz-se sentir a pressão da luta pelo metro quadrado. Por um 
lado, delega-se a proliferação de casinos como prioridade principal, concedendo-
lhe grande parte do escasso território disponível, ao mesmo tempo que se deixa 
para segundo plano todo o tipo de programas sociais, incluindo a habitação. Neste 
campo, ganha mais uma vez o poder dos investidores e as soluções de habitação 
passam a verificar-se no sentido de acomodação do maior número possível de 
pessoas no menor espaço possível. Põe-se de lado o cuidado por uma arquitectura 
humana e comunicante com a cidade, a favor de soluções que se revelam, para além 
de inadequadas aos níveis de vida dos habitantes, pouco flexíveis à passagem do 
tempo e às mudanças que se vão sentindo a nível urbano e social.
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Aquilo que em tempos se tentou expressar de forma vívida na comunicação da 
arquitectura em Macau nos mais diversos programas, hoje desaparece por entre os 
milhares de edifícios de habitação clonados e desprovidos de intenção, e ofusca-se 
pela predominância de casinos extravagantes. O papel administrativo, ao qual caberia 
a importante formulação de um plano de gestão urbana abrangente dos diversos 
sectores que compõem a cidade, falha no núcleo da sua função. A má distribuição 
programática e a falta de um zoneamento coeso em sectores e eixos estruturantes na 
cidade resultou na acentuação de um tecido urbano retalhado. Nesta conjuntura, em 
que as escalas de análise envolvidas vão desde as dinâmicas internas da cidade à sua 
posição na região, o papel do projecto de habitação ganha um sentido renovado: o de 
traduzir em operações de projecto as discussões que ocorrem na sociedade. 
A problemática da habitação assume assim um papel significante na relação entre a 
organização do espaço urbano e a determinação espacial das actividades sociais. Não 
faz sentido hoje falar em habitação como algo subjectivo ou poético. As variáveis a 
ter em conta no contexto contemporâneo, levadas a outro nível no caso de Macau, 
são mais numerosas e problemáticas, o que obriga a integrar no processo de projecto 
todos os sectores que compõem este cenário. A arquitectura, por si só, não veicula a 
solução “superior” sobre as questões de habitação, mas deve agir, juntamente com 
outras disciplinas e apoio local da população, num sentido de melhoria. 
Neste sentido, perante as contrariedades que atormentam a situação actual de 
Macau, a resolução do problema da habitação tem necessariamente de partir de uma 
abordagem mais geral que interpele os diversos níveis de carências da sociedade. 
Actualmente, tem-se assistido à imposição de uma série de acções que, apesar de 
terem sempre o sentido implícito de continuar a fomentar os interesses económicos 
e o negócio do jogo, podem também vir a ser balançadas num sentido de proveito 
colectivo. Entre este conjunto de acções, destacam-se os planos urbanos dos Novos 
Aterros, que abrangem uma diversidade programática capaz de, esperançosamente, 
aliviar a pressão sentida no território actual através do estabelecimento de novas 
áreas urbanas na cidade, e o plano do metro ligeiro de Macau, ou LRT (Light 
Rail Transit), que poderá também colmatar muitas das falhas que se verificam ao 
nível de infra-estruturas de transportes. No entanto, a imprevisibilidade que tem 
caracterizado a situação de Macau nos últimos anos faz com que apenas se possam 
tirar conclusões acerca dos desígnios destas iniciativas após a sua implementação. 
O papel da arquitectura surge, nestes termos, confrontado com um novo tipo de 
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responsabilidade. Torna-se fundamental que o seu discurso se expanda e faça uma 
aproximação da disciplina tanto no campo mais alargado do planeamento urbano, 
com a sua participação activa em novos planos, como na proximidade da compreensão 
social pelo utilizador, tendo em conta questões importantes como a apropriação do 
espaço. A ideia de projecto não se pode fechar à convenção do desenho restrito ao 
lote, tornando-se pertinente a sua discussão integrada num conceito de cidade e 
habitar em constante evolução, ao mesmo tempo que se preza pelo estabelecimento 
de estratégias que distribuam equitativamente os recursos na cidade. É inegável a 
importância de uma harmonização nas intervenções à escala urbana para alcançar 
uma melhoria de qualidade arquitectónica e, consequentemente, qualidade de vida 
dos habitantes.
A análise do tipo de prática que se concretiza actualmente em Macau faz perceber 
que, de facto, é complicado agir com significância num contexto em que a limitação 
por normas que restringem a liberdade de expressão e intenções da profissão do 
arquitecto é muito intensa. Apesar disto, constata-se uma vontade por mudança num 
tipo de acção que tenta subverter valores já tão intrínsecos, por serem os mais usuais 
e (supostamente) os mais eficientes na acomodação de uma população com tais 
níveis de sobredimensionamento. Começa a revelar-se, nas novas experiências que 
trazem a essência de pensamento daquilo que se fez há uns anos em Macau, que os 
modelos aplicados de forma mais corrente e automatizada não são necessariamente 
os mais eficazes. Assim, num tipo de pensamento que tenta subverter as normas, a 
disciplina da arquitectura pode tornar-se relevante com a recorrência aos meios e 
ferramentas que tem disponível, como o uso inteligente do desenho.
Diz-se que é de experiências traumáticas que surge a vontade de mudança. Neste 
sentido, em vez de se encarar a instabilidade contemporânea como a aproximação de 
um fim, deve pensar-se nesta circunstância, e nas novas experiências de resistência, 
como o início de um novo capítulo. Mesmo que a existência quase exclusivamente 
guiada por interesses da cidade contemporânea possa fazer questionar a própria 
utilidade da arquitectura perante tal força, o acto de observar a presente realidade 
numa tentativa de a perceber e confrontar as suas fraquezas está na base daquilo que 
deve ser uma prática activa e legítima de arquitectura. Retoma-se, como linha de 
pensamento geral, a importância da tal “capacidade de tirar o caos” e a vontade de 
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The Macau-Coimbra Project150 é uma iniciativa do Departamento de Arquitectura 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia com a Reitoria da Universidade de Coimbra, 
em parceria com instituições de Macau. O projecto é composto por duas linhas de 
investigação: 
- Uma investigação sobre os casinos em Macau-Cotai (coordenação de Jorge 
Figueira)
- O impacto do novo metro ligeiro no Waterfront de Macau (coordenação de Nuno 
Grande)
Resumo
A investigação The Casino Effect visa analisar, em termos académicos e críticos, a 
presença destas estruturas no território, particularmente as suas características ar-
quitectónicas e urbanas, sem preconceitos no plano estilístico ou programático. 
Pretende-se levantar e reflectir sobre estes edifícios, agora dominantes na cidade, 
partindo do Casino Lisboa até às mais recentes construções em Cotai, inventariando 
e analisando “casos de estudo”. A análise é feita a vários níveis: elementos gráficos 
(projecto); relações com o espaço público (tipologias/objectualidade); espaço in-
terno (design/decoração/interiorismo); performance (data/estatísticas); genealogias 
(autorias/história). 
O objectivo geral é criar formas de integração destas estruturas na história da cida-
de, apontar-lhes uma cultura arquitectónica, possibilitar a sua viabilidade para lá 
do jogo. Parte-se do princípio que se Macau não pode só ser uma “cidade do jogo”, 
também os Casinos não podem ser só uma “arquitectura do jogo”.
150  Projecto integrado na “Plataforma de Colaboração para as Indústrias Culturais e Criativas Portugal-
RAEM” do programa Inov C, projeto financiado pelo QREN, no âmbito do Mais Centro-Programa 
Operacional Regional do Centro. Esta plataforma, dinamizada pela Vice-Reitoria para as Relações 
Internacionais e Mobilidade da Universidade de Coimbra, tem como um dos seus objetivos a exploração de 
oportunidades de colaboração entre estruturas de investigação e educação, de ambos os territórios, incluindo 
o estímulo à mobilidade de estudantes e docentes, criando assim oportunidades de desenvolvimento e 





Prof. Doutor Jorge Figueira (UC)
Investigadores
Arq. Bruno Gil (UC)
Arq. Rita de Sousa Machado (Macau)
Estudantes de Mestrado em Arquitectura, DARQ/FCTUC
Inês Ribeiro
Marianne Ullmann
Rita Serra e Silva
Viagem de investigação
Em Janeiro de 2015, a equipa realizou uma viagem com o intuito de reconhecimento 
e análise de um conjunto casinos. Enquanto contributo determinante para a reflexão, 
a equipa conduziu entrevistas a personalidades directamente ligadas à concepção 
e construção dos casinos, como a outras ligadas ao processo de transformação de 
Macau nas últimas décadas.
Entrevistas realizadas
21.01.2015 - Arq. Steve Anderson  (“chief designer” da Steelman and Partners)
21.01.2015 - Arq. Errol Chiplowitz  (“studio leader” da Steelman and Partners)
22.01.2015 - Arq. Lee Montaina (“project manager” da Westar)
21.01.2015 - Arq. Carlos Couto
22.01.2015 - Arq. Miguel Campina
23.01.2015 - Arq. Rui Leão
24.01.2015 - Arq. Gonçalo Menezes
24.01.2015 - Arq. Sérgio Spencer
26.01.2015 - Arq. Hendrik Tieben

199RESIDENSITY
LLM | Habitação para os maiores números: Lisboa, Luanda, 
Macau
Palavras-chave
Projectos de habitação; Lisboa; Luanda; Macau
Descrição
Project goals: The research aims to survey, catalogue and contextualize housing 
projects in Lisbon, Luanda and Macao, built between the 1960s and the 1980s, which 
stood out for large scale occupation and high number of people housed. It is intended to 
identify the existing housing and urban models and to map the changes after 40 years 
of use in order to understand how to adapt to current conditions (urban and social) 
and to support its future.Methodology: Initially it begins with a detailed description 
and historical process, creating records of inventory, referenced to the Geographic 
Information System, and the redrawing of projects (for comparative analyses of the 
urban design and of the housing cell unit). It follows a visit to the complexes to verify 
its conservation state, experiencing the urban situation and describing the profile 
evolution of current populations. Questionnaires will be released for occupation 
and social satisfaction reporting (district/dwelling). Qualitative interviews to deep-
rooted groups (social and cultural groups of belonging) will allow evaluating the 
integration in the city. The visits will be recorded on video for “future memory” 
and a documentary (three 30 minutes short-films) will be produced. In the last 
year, workshops will be implemented with the communities, involving architects, 
students, residents and local institutions, proposing architectural interventions based 





Paulo Tormenta Pinto; José Luis Saldanha; Isabel Guerra; Sandra Marques Pereira; 
Rogério Vieira de Almeida; Mónica Pacheco, Filipa Fiúza; Bruno Macedo Ferreira; 




Rui Leão; Jorge Figueira; João Santos Vieira; Isabel Martins; Luís Urbano; 
Consultores: Monique Eleb; Ângela Mingas; Fernão Lopes Carvalho; José António 
Bandeirinha
Parcerias
Associação de Arquitectos de Macau (AAM); Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana (IHRU)
Entidade financiadora
FCT - Fundação para a Ciência e Tecnologia




Viagem a Macau, Janeiro de 2015


































